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“Tudo tem o seu tempo determinado, e todo propósito debaixo do 
céu tem o seu tempo: Há tempo de nascer, e tempo de morrer; tempo 
de plantar, e tempo de arrancar o que se plantou; Tempo de matar, e 
tempo de curar; tempo de derrubar, e tempo de edificar; Tempo de 
chorar, e tempo de rir; tempo de prantear, e tempo de dançar; Tempo 
de espalhar pedras, e tempo de ajuntar pedras; tempo de abraçar, e 
tempo de afastar-se de abraçar; Tempo de buscar, e tempo de perder; 
tempo de guardar, e tempo de lançar fora; Tempo de rasgar, e tempo 
de coser; tempo de calar, e tempo de falar; Tempo de amar, e tempo 
 de odiar; tempo de guerra, e tempo de paz.”  

(Eclesiastes 3:1-8) 



 

RESUMO 

JESUS, B. M.; ARAÚJO, R. M. Percepção e autonomia dos enfermeiros acerca da violência 
obstétrica. 2017. 79 p. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Enfermagem) -  
Faculdade de Enfermagem, Universidade Federal do Pará, Belém.  
 
INTRODUÇÃO: o desejo à maternidade é característico do ser humano, sendo comum 
algumas mulheres perceberem essa fase como um evento marcante em suas vidas. Porém com 
o avanço das tecnologias o que era um processo fisiológico, passou a ser um ato médico e 
com isso foi-se observando certas condutas e ações inadequadas dos profissionais, e até das 
próprias instituições, para com as parturientes, trazendo à tona o atual problema de saúde 
pública que é a violência obstétrica. Para a Organização Mundial da Saúde, violência 
obstétrica é considerada por abusos verbais, restringir a presença de acompanhante, 
procedimentos médicos  não consentidos, violação de privacidade, recusa em administrar 
analgésicos,  violência física, entre outros. OBJETIVOS: descrever a percepção de 
enfermeiros acerca da violência obstétrica e compreender a visão de enfermeiros sobre sua 
autonomia frente à violência obstétrica. METODOLOGIA: trata-se de um estudo do tipo 
descritivo, com uma abordagem qualitativa, por meio da técnica de entrevista 
semiestruturada, com 10 enfermeiros que atuam na Unidade Obstétrica da Fundação Pública 
Estadual Hospital de Clínicas Gaspar Vianna (FHCGV), em Belém do Pará. Os dados foram 
analisados de acordo com a técnica da análise de conteúdo. RESULTADOS: pode-se 
observar que os enfermeiros participantes em sua totalidade possuem uma ampla 
compreensão sobre o conceito de violência obstétrica e suas implicações para com as 
mulheres, porém no que tange a autonomia frente à uma situação de violência obstétrica 
observou-se divergência entre os relatos, tendo a maioria alegando ter autonomia em intervir e 
uma pequena parcela alegou heteronomia, ou seja falta de autonomia frente à uma situação de 
violência obstétrica. CONSIDERAÇÕES FINAIS: este estudo possibilitou compreender que 
apesar dos esforços de algumas décadas, ainda é necessário que o enfermeiro obstetra assuma 
seu papel e o compreenda, construindo assim uma identidade profissional, baseada em 
evidências científicas e respaldo legal da sua atuação. 
 
 
Descritores: Enfermagem Obstétrica. Violência contra a mulher. Papel do profissional de 
enfermagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

ABSTRACT 
 

JESUS, B. M.; ARAÚJO, R. M. Perception and Autonomy of Nurses about Obstetrics 
Violence. 2017. 79 p. Term Paper (Nursing Graduation) – College of Nursing – Federal 
University of Pará. 
 
INTRODUCTION: the desire for motherhood is a characteristic of the human being, and it is 
common for some women to perceive this phase as a significant event in their lives. But with 
the advancement of technology what was a physiological process became a medical act, 
therefore it was observed certain behaviors, inadequate professionals actions and even the 
institutions themselves towards the parturients, revealing the current public health issue that 
the obstetrics violence is. According to the World Health Organization, obstetrics violence 
happens when there is any kind of verbal abuse, restricting the presence of companions, non-
consensual medical procedures, violation of privacy, refusal to administer analgesics as well 
as physical violence, among others. OBJECTIVES: to describe the nurses 'perception about 
obstetrics violence and understand the nurses' view of their autonomy concerning about 
obstetrics violence. METHODOLOGY: this is a descriptive study with a qualitative 
approach, using a semi-structured interview technique with 10 nurses working at the 
Obstetrics Unit of the State Public Foundation - Hospital de Clínicas Gaspar Vianna 
(FHCGV), in Belém, Pará. The data were analyzed according to the technique of content 
analysis. RESULTS: it is observed that most of the nurses who participated have a wide 
understanding about the concept of obstetrics violence and its implications for women. 
However, related to the autonomy in a situation of obstetrics violence, there was such a 
divergence between the reports, the majority claimed to have autonomy in intervening and a 
small portion claimed heteronomy, which means lack of autonomy in the face of obstetrics 
violence situations. FINAL CONSIDERATIONS: this study made it possible to understand 
that despite the efforts of a few decades, it is still necessary for the obstetrician nurse to 
assume her role and understand it, thus building a professional identity based on scientific 
evidence and legal support of her work. 
 
 
Descriptors: Obstetrics Nursing. Violence Against Women. Role of the Nursing 
Professional. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O desejo à maternidade é característico do ser humano, fazendo parte da sobrevivência 

da espécie. A maternidade é percebida por algumas mulheres como o início de um novo ciclo, 

um marco diferencial, que consagra o papel feminino, pois entende-se o parto e o nascimento 

de um filho como eventos marcantes na vida de uma mulher. Embora a maioria das mulheres 

associe o parto com dor intensa e sofrimento, trata-se de um momento de grandes 

expectativas.  

Até o século XVIII, o parto era considerado um ritual de mulheres e não um ato 

médico, já que ficava a cargo das parteiras. Mas no final do século XIX, os obstetras passaram  

a transformar o parto em um evento controlado, o que se efetivou na metade do século XX. Já 

no final do século XIX, ocorreu a criação de hospitais específicos para a realização do parto, 

as maternidades, que tinham por objetivo tanto ser um espaço de ensino e prática da medicina, 

como um lugar onde as mulheres sentissem segurança para parir (MAIA, 2010). 

Assim, após a mudança na forma de parir, de parto doméstico, assistido por parteiras, 

para parto hospitalar, conduzido por médicos, a assistência obstétrica adquiriu novos 

significados. O parto e o nascimento passaram de um evento fisiológico, feminino, familiar e 

social, para um ato médico (masculino), no qual o risco de patologias e complicações se 

tornou a regra e não a exceção. Assim, surgiu o modelo tecnocrático de assistência ao parto. 

Neste modelo, o corpo da mulher é compreendido como máquina e a assistência 
prestada como linha de produção. O hospital, por sua vez, torna-se a fábrica, o corpo 
da mãe a máquina e o bebê representa o produto de um processo de fabricação 
industrial. A obstetrícia passa a desenvolver ferramentas e tecnologias para a 
manipulação e melhoria do processo inerentemente defeituoso do nascimento, 
caracterizado pelo sistema de linha de montagem industrial (SANTAFELICE et 
al., 2014, p. 363). 

O referido modelo de assistência se perpetuou como o referencial para sustentação e 

condução do processo de parto e nascimento dentro das instituições de saúde atuais, salvo 

algumas raras exceções (SANTAFELICE et al., 2014). 

Portanto, como o parto, em sua maioria se tornou um procedimento hospitalar, foi-se 

observando certas condutas e ações inadequadas dos profissionais, e até das próprias 

instituições, para com as parturientes, trazendo à tona o atual problema de saúde pública que é 

a violência obstétrica. 

O conceito internacional de violência obstétrica a define como qualquer ato ou 

intervenção direcionada à parturiente ou ao bebê, praticado sem o consentimento explícito e 



 
 

 

18 

informado da mulher e/ou em desrespeito à sua autonomia, integridade física e mental, aos 

seus sentimentos, opções e preferências (VENTURI et al., 2010). 

Para Brasil (2015) a chamada violência obstétrica refere-se a atos praticados por 

profissionais da equipe de saúde que ofendam, de forma verbal ou física, as mulheres grávidas 

durante a gestação, no trabalho de parto, no pós-parto ou em situação de abortamento. Ela é 

caracterizada por tratamento desumanizado, abuso da medicalização e patologização dos 

processos naturais que causem a perda da autonomia e capacidade das mulheres de decidirem 

livremente sobre seus corpos e sua sexualidade, impactando negativamente na sua qualidade 

de vida. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2014), no mundo inteiro muitas 

mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos durante todo o ciclo gravídico puerperal 

nas instituições de saúde. Tal tratamento não apenas viola os direitos das mulheres ao cuidado 

respeitoso, mas também ameaça o direito à vida, à saúde, à integridade física e à não-

discriminação. 

Aguiar, D’Oliveira e Shraiber (2013) consideram que violência institucional diz 

respeito tanto à falta de acesso quanto à má qualidade dos serviços prestados pelas 

instituições, sendo assim resultado da precariedade do próprio sistema de saúde, o que se 

estende às próprias relações estabelecidas entre os pacientes/clientes e profissionais de saúde 

dentro das instituições. O Ministério da Saúde (MS) reconhece a existência desse tipo de 

violência dentro das maternidades, conceituando-a no documento da Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (BRASIL, 2011a). 

De acordo com a pesquisa intitulada “Mulheres brasileiras e Gênero nos espaços 

público e privado” realizada em 2010, pela Fundação Perseu Abramo, uma em cada quatro 

mulheres brasileiras sofreram algum tipo de agressão no período gravídico-puerperal. Sendo 

que tais agressões foram praticadas por profissionais de saúde, e vão desde repreensões, 

humilhações e gritos à recusa de alívio da dor (apesar de medicamento e técnica de alívio não 

farmacológico indicado), realização de exames dolorosos e contraindicados, passando por 

xingamentos grosseiros com viés discriminatório (VENTURI et al., 2010).  

Para Silva, Barbieri e Fustinoni (2011), o processo de parturição pode ser percebido 

pela mulher como angustiante, pois a partir do momento em que é internada na maternidade, 

ela passa a não ter controle da situação, tudo se torna imprevisível e não familiar. A mulher 

então solicita a compreensão dos profissionais de saúde que estão ao seu redor, e muitas vezes 

essa compreensão é negada por inúmeros fatores.  
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Entende-se que o cuidado prestado a essa mulher deve ser baseado em evidências, o 

que não reflete o cuidado aos quais as parturientes são submetidas no contexto real brasileiro. 

O que realmente acontece é uma assistência obstétrica sem respaldo científico, agressiva e 

que em muitas vezes viola os direitos humanos básicos das mulheres, estando essa assistência 

atrelada ao modelo de parto vigente nos últimas décadas (SILVA et al., 2014). 

Para a OMS (1996) e o Brasil (2011b), a enfermagem obstétrica é a categoria 

profissional mais preparada para agir na mudança das condutas posturais e violentas da 

assistência obstétrica atual que se perpetua há décadas no histórico brasileiro, contribuindo 

assim para a consolidação de uma assistência segura ao processo de parto e nascimento. Os 

enfermeiros obstétricos e obstetrizes, especialistas na atenção ao parto normal, têm autonomia 

profissional na assistência, conforme o artigo 9º do decreto 94.406/87. Não há, portanto, 

relação de subordinação entre as profissões (COFEN, 1986, 1987). 

Para a enfermagem, a abordagem da pesquisa em questão se torna importante 

instrumento de referência, possibilitando a construção de ações benéficas para serem 

implantadas e implementadas pelos profissionais no dia-a-dia do seu trabalho. No que tange à 

produção científica, pretende-se contribuir com a ampliação do conhecimento científico 

visando melhorias na qualidade da assistência, o que pode refletir no bom atendimento às 

usuárias, além de promover um incentivo a maiores reflexões entre os profissionais acerca das 

boas práticas na assistência ao ciclo gravídico. 

A equipe de enfermagem exerce papel fundamental durante o ciclo gravídico-

puerperal, sendo os maiores responsáveis pela prestação de uma assistência de qualidade à 

mulher. Portanto, faz-se necessário maiores estudos que revelem a realidade dentro das 

instituições sobre este assunto a fim de tentar minimizar os agravos gerados pela violência 

obstétrica. 

Para os acadêmicos, a pesquisa subsidiará futuros estudos com enfoque nas estratégias 

de atendimento de qualidade e humanizado, com embasamento científico, sendo possível uma 

inter-relação entre o ensino e a aprendizagem. 

Ressalta-se ainda a importância deste estudo como contribuição para a sociedade, 

como forma de conhecer os serviços prestados pela equipe atuante em determinada 

instituição, para assim obter maior segurança com relação ao trabalho que os mesmos 

exercem. 

Esta pesquisa tem como objeto a percepção e autonomia de enfermeiros acerca da 

violência obstétrica. O interesse pela temática em questão surgiu a partir da vivência nas 

práticas hospitalares da Atividade Curricular Enfermagem Obstétrica, Ginecológica e 
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Neonatal, onde foi possível observar condutas executadas pela equipe não só de enfermagem, 

como também de outras profissões envolvidas no trabalho de parto e parto, condutas estas em 

que o Ministério da Saúde e a Organização Mundial da Saúde não consideram como boas 

práticas de atenção ao parto e nascimento. Também foi observado que o enfermeiro que atua 

nos PPP’s (Pré-parto, Parto e Puerpério) pode estar deixando de atuar na assistência direta às 

parturientes devido as burocracias do sistema, portanto, isso pode ter influência nas suas 

condutas inadequadas relacionadas à falta de paciência e sobrecarga de tarefas e com isso, 

consequentemente, gerar violência física e emocional através de intervenções e destrato 

direcionado às parturientes. 

A partir do exposto, torna-se necessário a compreensão da percepção dos enfermeiros 

à respeito da violência obstétrica e da autonomia profissional em relação à essa situação.  

Dessa forma surgiram os seguintes questionamentos: qual a percepção dos enfermeiros 

acerca da violência obstétrica? Qual a visão dos enfermeiros sobre sua autonomia no intuito 

de evitar a violência obstétrica? 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

 

v Descrever a percepção dos enfermeiros acerca da violência obstétrica. 

 

2.2 Objetivo Específico 

 

v Compreender a visão dos enfermeiros sobre sua autonomia no intuito de evitar a 

violência obstétrica. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 O Ciclo Gravídico Puerperal 

 

A gestação é uma experiência de vital importância na vida da mulher e de sua família. 

Durante todo o processo gestacional, ocorrem alterações fisiológicas, gerando expectativas, 

emoções, ansiedades, medos e descobertas, exigindo um profundo conhecimento sobre todas 

as alterações ocorridas neste período para que, assim, seja oferecida uma adequada assistência 

à saúde da gestante (RODRIGUES; NASCIMENTO; ARAÚJO, 2011). 

 O processo gravídico passou a ser valorizado antes mesmo da fecundação; e o período 

pré-concepcional, a ser considerado como uma oportunidade ímpar em que várias orientações 

e abordagens são essenciais para a obtenção dos melhores resultados maternos e perinatais. O 

conhecimento profundo da fisiologia do estado gravídico e das doenças clínicas e obstétricas é 

fundamental para a condução correta do atendimento pré-natal. 

 A responsabilidade por uma assistência pré-natal adequada é cada vez maior, porque a 

importância desse período não é mais de interesse exclusivo da especialidade, mas também de 

outras áreas da medicina, como a pediatria e a clínica médica. Desde a década de 1990 vários 

estudos demonstraram que diversas doenças da infância e da idade adulta podem ter origem 

ainda na vida intrauterina, como as doenças cardiovasculares, a hipertensão arterial, o diabetes 

tipo 2, a obesidade e a depressão. Dessa maneira, sabe-se que determinados eventos durante a 

vida intrauterina desempenham papéis críticos na programação dos sistemas biológicos. 

Tamanha complexidade exige que também aspectos sociais, culturais, nutricionais e 

emocionais da mulher gestante passem a ser considerados durante a assistência pré-natal, 

tarefa para profissionais qualificados que possuam interesse, conhecimento e experiência 

(ZUGAIB, 2012). 
A gestação pode ser considerada o momento mais rico de todos os episódios 
vivenciados por uma mulher, sendo esse um período de mudanças físicas e 
psicológicas. As alterações fisiológicas que ocorrem durante a gravidez sejam elas 
sutis ou marcantes, estão entre as mais acentuadas que o corpo humano pode sofrer, 
gerando medos, dúvidas, angústias, fantasias ou simplesmente curiosidade em 
relação às transformações ocorridas no corpo (COSTA et al., 2010, p. 87). 
 

A gestação é um período de mudanças tanto para a gestante quanto para sua família, 

portanto se faz necessário uma atenção integral à saúde da gestante durante o ciclo gravídico e 

puerperal (SANTOS; SHIMO, 2008). 

O trabalho de parto é a etapa em que as alterações fisiológicas do organismo feminino 

favorece a excreção de hormônios como a ocitocina, a qual contribui com as contrações 

uterinas acarretando a dilatação do colo uterino, e forçando a passagem do bebê pelo canal 
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vaginal gerando as dores na mulher. Sua duração é muito variável e muitos são os temores 

que permeiam esse período (MELO et al., 2013). 

O puerpério é o período do ciclo gravídico puerperal que se inicia logo após a saída do 

feto e expulsão da placenta em que ocorrem as modificações locais e sistêmicas pela gestação 

no organismo materno, que perduram até o retorno do organismo da mulher às condições pré-

gravídicas (BARROS et al., 2012 apud ANDRADE et al., 2015). 

De acordo com Santos et al. (2016), a assistência à gestante deve ser pautada não só 

em procedimentos clínicos, mas em um conjunto de ações como promoção da saúde, 

acolhimento, estabelecimento de vínculo, entre outras tecnologias de forma a desenvolver a 

autonomia da mulher para o seu autocuidado. 

Durante o século XX, a assistência em saúde prestada para as mulheres era precária, 

oferecida apenas para alguns procedimentos na gravidez. Então o movimento feminista lutou 

pela melhoria das políticas públicas voltadas às mulheres, e como isso foi emergindo a 

humanização da assistência à mulher (BRASIL, 2005). 
A humanização da assistência em saúde surge como uma opção para modificar o 
cenário existente no Sistema Único de Saúde (SUS), que demanda mudanças nos 
diversos estágios que o compõem. Humanizar significa proporcionar um 
atendimento de qualidade à população, articular tecnologia com acolhimento e, 
ainda, preocupar-se com as condições de trabalho dos profissionais, o que resultou 
na Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão no SUS 
(HUMANIZASUS) (DODOU; RODRIGUES; ORIÉ, 2017, p. 223). 

 
Na visão da atenção humanizada, a mulher é considerada o sujeito de todas as ações 

relacionadas à sua saúde, sendo isto possível, por meio do compartilhamento das decisões 

entre a mulher e os profissionais da saúde (BUSSANELLO et al., 2011).  
Esta humanização voltada para a mulher visa promover assistência integral, 
respeitando e atendendo a parturiente nas dimensões espiritual, psicológica, 
biológica, e tornando o parto mais fisiológico, através da diminuição de intervenções 
desnecessárias e na inserção de práticas que reduzem o desconforto emocional e 
físico (ALMEIDA; GAMA; BAHIANA, 2015, p. 79). 
 

Nesse sentido cabe detalhar os aspectos da humanização, conforme vê-se no tópico 

que segue. 

 

3.2 Humanização no Ciclo Gravídico Puerperal 

 

O aumento de intervenções no ciclo gravídico-puerperal por meio de tecnologias, por 

vezes desnecessárias, vem promovendo a medicalização do corpo feminino, tornando a 

mulher coadjuvante no processo de parturição e favorecendo a centralidade da ação dos 

profissionais de saúde nesse momento. Tal situação tem contribuído para a elevação dos 
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índices de morbidade e mortalidade materna e o desrespeito aos direitos reprodutivos 

(CORREA et al., 2010). 

A institucionalização do parto significou um grande avanço no que se refere à saúde 

da mulher, reduzindo as taxas de morbidade e mortalidade materna e perinatal, por outro lado 

deixou as mulheres submissas e vulneráveis ao modelo biomédico, expondo as parturientes a 

procedimentos intervencionistas, invasivos e, muitas vezes, desnecessários, que diminuem sua 

autonomia e participação no processo (PINHEIRO; BITTAR, 2012). 

Segundo Monte e Rodrigues (2013), em 1980, iniciou-se em cenário global um 

movimento organizado para priorizar as tecnologias adequadas ao parto, a qualidade da 

assistência à parturiente e a inutilização das tecnologias danosas à mulher. No Brasil, esse 

movimento foi denominado de humanização do parto. Há também uma legitimidade política, 

entre outras que reivindica humanização como defesa dos direitos humanos, almejando 

combinar direitos sociais, direitos reprodutivos e sexuais. 
O conceito de atenção humanizada ao parto traduz a necessidade de mudanças na 
compreensão do nascimento, como experiência humana e, para quem o assiste, 
como uma transformação no que fazer diante do sofrimento do outro. Envolve os 
conhecimentos, as práticas e as atitudes adequadas que visam à promoção do parto e 
do nascimento saudáveis e a prevenção da morbimortalidade materna e perinatal 
(MONTE; RODRIGUES, 2013, p. 266). 
 

O Ministério da Saúde (MS) instituiu no ano 2000, o Programa de Humanização do 

Pré-Natal e Nascimento (PHPN) que tem como objetivo assegurar a melhoria do acesso, da 

cobertura, da qualidade do acompanhamento pré-natal, da assistência ao parto e puerpério às 

gestantes e aos recém-nascidos (BRASIL, 2002). 

O PHPN possui as finalidades de incentivar um atendimento obstétrico integral e 

garantir os direitos de escolha da mulher, objetivando ainda a reorganização da assistência, 

pautada na ampliação do acesso das mulheres à assistência com qualidade, sendo o parto 

realizado com o mínimo de intervenções. Além disso, o programa trouxe o foco da questão 

para a mulher e abriu a possibilidade de discussões, tão necessárias, a respeito da mudança 

nas condutas implementadas no ciclo gravídico-puerperal (DODOU; RODRIGUES; ORIÁ, 

2017). 

A atenção obstétrica e neonatal deve ter como características essenciais a qualidade e a 

humanização. É dever dos serviços e profissionais de saúde acolher com dignidade a mulher e 

o recém-nascido, enfocando-os como sujeitos de direitos. Considerar o outro como sujeito e 

não como objeto passivo da atenção do profissional é a base que sustenta o processo de 

humanização (BRASIL, 2005). 
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Entende-se por humanização, a valorização dos diferentes sujeitos implicados no 

processo de produção de saúde, usuários (as), trabalhadores (as) e gestores (as); fomento da 

autonomia e protagonismo desses sujeitos; a corresponsabilidade entre eles; o estabelecimento 

de vínculos solidários e de participação coletiva no processo de gestão; identificação das 

necessidades sociais de saúde; mudança nos modelos de atenção e gestão; compromisso com 

a ambiência, melhoria das condições de trabalho e de atendimento (BRASIL, 2005). 

A atenção com qualidade e humanizada depende da provisão dos recursos necessários, 

da organização de rotinas com procedimentos comprovadamente benéficos, evitando-se 

intervenções desnecessárias, e do estabelecimento de relações baseadas em princípios éticos, 

garantindo-se privacidade e autonomia e compartilhando-se com a mulher e sua família as 

decisões sobre as condutas a serem adotadas (BRASIL, 2005). 
Humanizar é reconhecer a individualidade de cada pessoa, é tornar o momento do 
parto um momento de participação e entrega por parte da mãe. É preciso oferecer 
suporte de conhecimento para possibilitar escolhas adequadas e seguras. Neste 
sentido, a gestante tem direito à assistência integral e qualificada durante todo o 
período gestacional, parto e puerpério (FRIGO et al., 2013, p. 764). 
 

A percepção das mulheres sobre a assistência humanizada leva em consideração 

aspectos positivos relacionados à atenção, como: orientações em linguagem acessível, 

frequência do cuidado, tempo dispensado pelos profissionais para ficar ao seu lado, prontidão 

no atendimento, auxílio da equipe de enfermagem durante a amamentação, acompanhamento 

intensivo no pós-operatório, entre outros.  
A principal política pública brasileira para a atenção à saúde materno infantil, a 
Rede Cegonha fundamenta-se na garantia de atendimento com qualidade, segurança 
e humanização, desde o planejamento familiar, pré-natal, parto e puerpério, até o 
segundo ano de vida do bebê. Entre suas diretrizes está a indicação para os serviços 
de saúde adotarem medidas e procedimentos sabidamente benéficos e seguros para o 
acompanhamento do parto e do nascimento, evitando-se práticas intervencionistas 
desnecessárias (FERRARI; CARVALHES; PARADA, 2016, p. 76). 
 

 Para Alves et al. (2017), a Rede Cegonha determina que os serviços de saúde adotem 

práticas seguras na atenção ao ciclo gravídico-puerperal, bem como aumentem a 

disponibilidade de leitos obstétricos e neonatais. Nesse redesenho estrutural e organizacional 

a ser implantado de forma gradativa em todo o território nacional, prioriza-se regiões 

incluídas em critério epidemiológico das altas taxas de cesariana, de mortalidade infantil, 

razão da mortalidade materna e densidade populacional. 

 Ainda segundo Alves et al. (2017), a Rede Cegonha é composta de quatro componentes 

principais, são eles: pré-natal; parto e nascimento; puerpério e atenção à criança; e o sistema 

logístico. A implementação desse sistema de rede abrange ações desde o pré-natal na Atenção 

Básica de Saúde, maternidades e hospitais vinculados ao SUS. 
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Com o desenvolvimento de novas tecnologias, houve progresso no atendimento 

obstétrico. Dessa forma as intervenções que deveriam ser realizadas em situações específicas, 

passaram a ser rotina no atendimento. E apesar de todo esse avanço e atualizações, ainda se 

verifica dificuldade de acesso aos serviços de saúde e assistência de qualidade (ALMEIDA; 

GAMA; BAHIANA, 2015).  

A ideia da assistência ao cíclo gravídico-puerperal, menos medicalizado e 

hospitalocêntrico passou a ser proclamada por diversos segmentos. Porém, apesar de todos 

esses programas e políticas terem surgidos para direcionar uma melhoria na gestão, na 

assistência e no relacionamento entre profissionais e usuárias, a humanização e a qualidade 

dessa atenção à mulher durante o parto e o puerpério ainda é um desafio que os serviços de 

saúde e principalmente os profissionais devem assumir e conquistar (DODOU; 

RODRIGUES; ORIÁ, 2017). 

 

3.3 A Violência Obstétrica 

 

Para compreender o conceito de violência obstétrica, primeiro precisa-se definir a 

violência como um todo. A Organização Mundial da Saúde (OMS, 1996) define a violência 

como o uso de força física ou poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa 

ou contra um grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano 

psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação. Outro estudo propõe sobre o conceito 

de violência, a transformação de uma diferença em desigualdade numa relação hierárquica 

com o objetivo de explorar, dominar e oprimir, tendo sua autonomia, subjetividade, 

comunicação e ação livres impedidas ou anuladas (CHAUÍ, 1985 apud SILVA, 2012). 

Para a OMS, violência obstétrica é considerada por abusos verbais, restringir a 

presença de acompanhante, procedimentos médicos  não consentidos, violação de 

privacidade, recusa em administrar analgésicos,  violência física, entre outros. A declaração 

diz ainda que mulheres solteiras, adolescentes, de baixo poder aquisitivo, migrantes e de 

minorias étnicas são as mais propensas a sofrerem abusos, desrespeito e maus-tratos. A OMS 

revela que a violência obstétrica é uma “violação dos direitos humanos fundamentais” (OMS, 

2014).  

Em 2014 a Organização Mundial da Saúde (OMS, p. 1) divulgou uma declaração 

sobre a Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em 

instituições de saúde, na qual afirma que: “todas as mulheres têm direito ao mais alto padrão 
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de saúde atingível, incluindo o direito a uma assistência digna e respeitosa durante toda a 

gravidez e o parto, assim como o direito de estar livre da violência e discriminação”. 

A OMS, em 1996 compilou informações sobre a assistência ao parto normal, com base 

em pesquisas realizadas em vários países, neste estudo expôs as condutas obstétricas baseadas 

em evidências científicas recomendadas e que devem ser mantidas, além daquelas que 

necessitam ser realizadas com cautela devido à falta de comprovação científica de seus 

benefícios; as danosas ou prejudiciais, que devem ser abolidas; e as práticas inadequadas 

(OMS, 1996). Baseado nesse documento, em 2000, o Ministério da Saúde (MS) lança o 

Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento a fim de garantir as recomendações e 

direitos da mulher no ciclo gravídico-puerperal (BRASIL, 2000). 
Violência obstétrica tem um conceito amplo, a cultura de invasão do corpo da 
mulher com atendimento desrespeitoso e intervenções desnecessárias na gestação, 
trabalho de parto, parto, pós-parto e abortamento, sem informá-la e sem o seu 
consentimento, visa categorizar todos os procedimentos, físicos ou não, pelos quais 
as mulheres passam. Agressões verbais, recusa de atendimento, privação de 
acompanhante, lavagem intestinal, raspagem de pelos, jejum, episiotomia e 
separação de mãe e bebê saudável após o nascimento estão entre os itens da gigante 
lista de violências obstétricas (SANTOS et al., 2016, p. 164). 
 

Ainda de acordo com as recomendações da OMS o trabalho de parto deve ter início de 

forma espontânea, não induzida, devendo a parturiente possuir a liberdade de se movimentar a 

qualquer momento e o direito de receber suporte contínuo durante a parturição, tais como 

monitoramento cardíacos fetais, alimentação, adoção de posições não supinas, respeito a 

privacidade, o uso do partograma e presença de acompanhantes, além de evitar intervenções 

rotineiras. Todo cuidado deve ser individualizado e não deve ocorrer separação de mãe e bebê 

imediatamente após o parto (OMS, 1996). 
O trabalho de parto, embora fisiológico, pode ser influenciado pelo estado 
emocional, fatores ambientais, valores culturais e pelos próprios antecedentes da 
parturiente. O momento do parto, que gera grandes expectativas, apesar de associado 
com dor intensa e sofrimento, é interpretado por algumas mulheres como o início de 
uma nova fase de vida, um marco diferencial, que consagra a abrangência do papel 
feminino. Entretanto, e a despeito de toda a conotação festiva e prazerosa que 
envolve o momento da chegada de um novo membro à família, algumas mulheres 
são vítimas de violência no parto, o que pode transformar um acontecimento 
potencialmente gratificante numa experiência traumática, acarretando prejuízos não 
só para a progenitora, como também para o seu rebento e em maior escala, para toda 
a estrutura familiar (BRUGGEMANN, 2001; GALLO, 2011 apud 
BISCEGLI, 2015, p. 19). 
 
O parto e o nascimento de um filho são eventos marcantes na vida de uma mulher. 
Infelizmente muitas vezes são relembrados como uma experiência traumática na 
qual a mulher se sentiu agredida, desrespeitada e violentada por aqueles que 
deveriam estar lhe prestando assistência. A dor do parto, no Brasil, muitas vezes é 
relatada como a dor da solidão, da humilhação e da agressão, com práticas 
institucionais e dos profissionais de saúde que criam ou reforçam sentimentos de 
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incapacidade, inadequação e impotência da mulher e de seu corpo (CIELLO et 
al., 2012, p. 7). 
 

Entende-se que o processo do trabalho de parto envolve inúmeros eventos fisiológicos 

e psicológicos onde, por fim, resulta no nascimento de um bebê e na criação e/ou expansão 

familiar. O evento do parto e nascimento humano deve ser visto e entendido como realmente 

é, fisiológico e natural (RICCI, 2013).  

Para Oliveira et al. (2017) o parto é uma das experiências humanas mais significativas 

para os envolvidos. Diferente de outros eventos que necessitam de uma assistência hospitalar, 

o parto é um processo fisiológico normal que requer cuidado e acolhimento. No entanto, esse 

momento é muitas vezes permeado pela violência institucional, cometida justamente por 

aqueles que deveriam ser seus principais cuidadores. Nessa perspectiva, a assistência ao parto 

no Brasil é frequentemente vista como uma forma de violência contra as mulheres, na qual 

elas são despersonalizadas, desumanizadas e submetidas a uma série de intervenções, muitas 

vezes desnecessárias (RIBEIRO, 2015). 

A pesquisa de Silva et al. (2016) revela que todas as participantes do estudo relataram 

ter sofrido algum tipo de violência obstétrica, incluindo a violência institucional. O autor 

ainda destaca que, de acordo com as entrevistadas, observou-se a importância de uma revisão 

dos conceitos de parto humanizado pelos profissionais de saúde, visto que muitos dos direitos 

das mulheres são violados, tornando necessário que as instituições vejam a parturiente como 

um todo, e que os profissionais ajam de forma coerente com os princípios da humanização, 

não usando sua autoridade no âmbito hospitalar como forma de opressão para com as 

mulheres. 

Percebe-se ainda, que uma significativa parte dos avanços científicos e tecnológicos 

adotados ao longo do tempo pelas instituições acaba por não prevenir a morbidade, a 

mortalidade e as complicações maternas na assistência ao parto. Sodré e Lacerda (2007), 

afirmam que a contradição que se evidencia é que as complicações na assistência ao parto não 

diminuíram em virtude desta tecnologia, e muitas vezes, são causadas justamente em razão 

deste avanço, por meio da generalização das necessidades da parturiente e uso abusivo de 

técnicas e procedimentos sem uma real e necessária indicação. Sendo assim, diversas técnicas 

consideradas pelo Ministério da Saúde como prejudiciais ao parto continuam sendo utilizadas 

como rotina nos hospitais, caracterizando assim uma assistência desvinculada das evidências 

científicas (SANTOS; SHIMO, 2008). 
[...] surge o conceito de violência obstétrica, a qual é expressa principalmente pela 
negligência na assistência, discriminação social, violência verbal, física e 
psicológica, sendo também considerado ato de violência obstétrica, o uso 
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inadequado de tecnologias e a adoção de procedimentos durante o ciclo gravídico-
puerperal sem o consentimento explícito e informado da gestante/parturiente, 
ferindo os princípios dos direitos individuais da mulher (ANDRADE, 2016, p. 
30). 
 

O cuidado obstétrico baseado em evidências é aquele que oferece assistência, apoio e 

proteção, com o mínimo de intervenções necessárias (OMS, 2013 apud SILVA et al., 2014). 

As evidências de violências praticadas por enfermeiros obstetras, cuja base de formação 

deveria ser holística e humanizada, surpreendem (CAMPOS et al., 2008).  

A Pesquisa “Nascer no Brasil: inquérito sobre parto e nascimento” revela os mais 

recentes dados referentes à assistência no contexto nacional e aponta como o parto e 

nascimento no país está cada vez mais violento, com números elevados e crescentes de 

práticas que visam acelerar o nascimento e de cesarianas sem reais indicações (ENSP, 2011).  

De acordo com Campos et al. (2008), para que a parturiente seja bem assistida neste 

momento peculiar e importante de sua vida, cabe aos profissionais da saúde a criação e 

utilização de conhecimentos científicos sistematizados e direcionados para a necessidade 

individual. Pode-se então citar como exemplo os instrumentos legais e básicos que preparam 

o enfermeiro para o desenvolvimento de um cuidado holístico e respeitoso, tornando a 

assistência ao ciclo gravídico-puerperal menos medicalizada assim como se deve aprender 

durante a sua formação. 

O estudo de Silva et al. (2014) relata a visão de enfermeiras obstétricas acerca da 

violência obstétrica com base nas suas experiências ao longo da trajetória profissional. O 

estudo identificou vários tipos de violências obstétrica, dentre elas: a verbalização violenta 

dos profissionais, os procedimentos desnecessários e/ou iatrogênicos realizados pelos 

profissionais de saúde, o despreparo institucional para o parto humanizado. Na visão dessas 

enfermeiras a violência obstétrica está atrelada ao modelo de parto vigente, que segundo elas 

é alimentado por um sistema de formação e de saúde falhos, que não realiza adequada 

fiscalização das instituições de formação e de saúde, mesmo quando todos os indicadores de 

saúde materna e neonatal divergem dos recomendados pela ciência e órgãos de 

regulamentação. 

Dentro desse contexto encontram-se os profissionais de saúde, dentre eles o 

enfermeiro que possui grande capacidade de contribuir para que práticas obstétricas 

inadequadas, que levam à violência obstétrica, sejam eliminadas, considerando 

principalmente o embasamento científico, as abordagens baseadas em evidências e a 

autonomia profissional, conforme discute-se no tópico que segue. 
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3.4 Atuação do enfermeiro obstetra no contexto do ciclo gravídico puerperal  

 

O exercício legal da enfermagem obstétrica é regulamentado através da Resolução Nº 

0516/2016 do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN que normatiza a atuação e a 

responsabilidade do Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz na assistência às gestantes, 

parturientes, puérperas e recém-nascidos nos Serviços de Obstetrícia, Centros de Parto 

Normal e/ou Casas de Parto e outros locais onde ocorra essa assistência; estabelece critérios 

para registro de títulos de Enfermeiro Obstetra e Obstetriz no âmbito do Sistema 

Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, e dá outras providências.  
Ainda no que confere esta resolução (COFEN, 2016, p. 4), em seu parágrafo único 

discute a atuação do enfermeiro nas Casas de Parto Normal: 
O Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto destinam-se à assistência ao parto e 
nascimento de risco habitual, conduzido pelo Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra ou 
Obstetriz, da admissão até a alta. Deverão atuar de forma integrada às Redes de 
Atenção à Saúde, garantindo atendimento integral e de qualidade, baseado em 
evidências científicas e humanizado, às mulheres, seus recém-nascidos e familiares 
e/ou acompanhantes. 
 

No que concerne a atuação do enfermeiro obstetra na atenção básica, Garcia, Garcia e 

Lippi (2010) realizou um estudo buscando na literatura a importância do mesmo nas consultas 

de pré-natal e constatou a atuação com amparo legal e ético, com real benefício à clientela. 
O enfermeiro obstetra, com habilitação legal, capacitação necessária e 
disponibilidade, deve ser universalmente incluído para realizar a atenção pré-natal 
de baixo risco nas UBS e PSF, pois são enfermeiros treinados para tratar pessoas 
saudáveis (ou que se sentem saudáveis – característica da maioria das gestantes) e 
acompanhá-las no processo de evolução da gravidez. Além disso, o enfermeiro com 
conhecimento específico das modificações gravídicas está capacitado para 
diferenciar o normal e o patológico (GARCIA; GARCIA; LIPPI, 2010, p. 
247). 
 

Nos últimos anos a assistência obstétrica tem evoluído bastante, no que diz respeito 

aos avanços tecnológicos, porém não quer dizer melhora na qualidade da assistência. Com 

isso, atualmente, estão sendo retomados valores que vão além dos aspectos científicos e 

tecnológicos, apontando para o resgate do modelo histórico do nascimento, trazendo 

novamente o ambiente domiciliar como um local propício para o parto. Neste contexto, 

enfermeiros obstetras despontam na ascensão ao parto domiciliar planejado, visando retomar 

a qualidade da assistência à parturição para a parturiente e ao recém-nascido (CAMPOS, 2007 

apud MARTINS; ALMEIDA; MATOS, 2012). O autor menciona que a modalidade de parto 

domiciliar assistido por profissionais de saúde ainda ocorre de modo incipiente, mas 

considera um avanço na mudança da assistência hospitalocêntrica para um enfoque natural 

sem intervenções desnecessárias no processo parturitivo, compatível com a política de 
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assistência humanizada ao parto e nascimento. Nesse modelo de assistência são resgatados 

valores como o protagonismo, a individualidade, a privacidade e a autonomia de cada mulher. 

Ele envolve práticas cujo objetivo é promover partos saudáveis, eliminando-se as 

intervenções desnecessárias e oferecendo outras com comprovação científica consideradas 

benéficas (SANFELICE et al., 2014). 

Durante as consultas do pré-natal quando o enfermeiro reconhece uma gestação de alto 

risco ao identificar os sinais da doença, ele deve seguir uma linha de cuidados pressupondo 

um acompanhamento por parte das equipes da Estratégia da Saúde da Família (ESF), ou 

Unidade Básica de Saúde (UBS), mesmo quando são de alto risco, em conjunto com o 

atendimento dos serviços de referência especializados (BRASIL, 2010). 

Ao implantar suas práticas nos serviços de saúde, a enfermagem obstétrica, em busca 

da humanização recomendada pela Organização Mundial de Saúde, coloca ao dispor das 

parturientes, o conhecimento profissional específico e qualificado, caracterizado por ser 

essencialmente relacional e derivado de um saber estruturado no serviço de enfermagem 

(MARTINS; ALMEIDA; MATOS, 2012). 

Caus et al. (2012) em seu estudo analisou o papel do enfermeiro obstetra na assistência 

no contexto hospitalar:  
A enfermagem obstétrica, em sua atuação profissional, precisa desenvolver 
habilidades e competências, adquirir segurança técnica e perceber múltiplas e 
complexas dimensões que envolvem o processo de parir. É relevante compreender 
que tal processo é um evento social, com influências culturais, exigindo um 
profissional diferenciado, com formação ético-humanística e científica para prestar 
cuidados à mulher, de maneira afetuosa, empática e segura. A prática assistencial da 
maioria das EOs é voltada à valorização da mulher, fortalecendo-a no processo de 
parir, tratando-a com carinho, respeitando-a em seu tempo, propiciando cuidados 
para o alívio da dor e condução do trabalho de parto, estimulando os exercícios, 
massagens, banhos, deambulação e, mesmo, a adoção de posições, como a de 
cócoras, durante o trabalho de parto (CAUS et al., 2012, p. 35). 
 

O enfermeiro obstetra como profissional habilitado para a realização de parto normal 

sem distócia, é capaz de desenvolver habilidades e competências com segurança técnica, 

compreender o processo de parturição a fim de levar uma assistência de melhor qualidade à 

gestante. Esse profissional deve ter uma formação ético-humanística e científica para prestar 

cuidados à parturiente, de forma segura, com uma postura diferenciada, menos tecnicista e 

mais humana, tendo como foco de seu trabalho o cuidado (OLIVEIRA, 2015).  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (1996) e Brasil (2011), a enfermagem 

obstétrica é a categoria profissional mais preparada para agir na mudança das condutas 

posturais e violentas da assistência obstétrica atual que se perpetua há décadas no histórico 

brasileiro, contribuindo assim para a consolidação de uma assistência segura ao processo de 
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parto e nascimento. Porém, para realmente a referida categoria exercer tal influência deve-se 

repensar a formação desses mesmos profissionais de enfermagem, pois sabe-se que o mesmo 

exerce significativo papel na assistência ao ciclo gravídico-puerperal, mas o que se nota são 

profissionais muitas vezes sem conhecimento técnico científico satisfatório. 

Vale ressaltar que o enfermeiro tem sua autonomia frente à assistência ao ciclo 

gravídico-puerperal amparada por resoluções do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN. 

A assistência de Enfermagem à gestante, parturiente e puérpera, o acompanhamento da 

evolução e do trabalho de parto e a execução do parto sem distócia estão entre as atribuições 

dos enfermeiros generalistas enquanto integrantes das equipes de Saúde, conforme o artigo 11 

da Lei 7498/86 (COFEN, 1986). Os enfermeiros obstétricos e obstetrizes, especialistas na 

atenção ao parto normal, têm autonomia profissional na assistência, conforme o artigo 9º 

do decreto 94.406/87. Não há, portanto, relação de subordinação entre as profissões (COFEN, 

1987). 
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4 METODOLOGIA 

4.1 Tipo de Estudo 

 

Esta pesquisa é do tipo descritiva, com abordagem qualitativa. De acordo com Gil 

(1999), as pesquisas descritivas têm como principal finalidade a descrição das características 

de determinada população ou fenômeno, ou o estabelecimento de relações entre variáveis. São 

inúmeros os estudos que podem ser classificados sob este título e uma de suas características 

mais significativas aparece na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados. 

Segundo Minayo (2010), as metodologias de pesquisa qualitativas são definidas como 

aquelas capazes de incorporar a questão do significado e da intencionalidade como inerentes 

aos atos, às relações, e as estruturas sociais, sendo essas últimas tomadas tanto no seu advento 

quanto na sua transformação, como construções humanas significativas. 

Ainda segundo Minayo (2010), a pesquisa qualitativa em saúde surgiu no século XX, 

oriunda de estudos aplicados às Ciências Sociais e recebeu influência de diversas disciplinas 

ligadas à corrente sociológica-compreensiva, tais como psicanálise, antropologia, sociologia e 

psicologia. 

 

4.2 Local da Pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada no Centro Obstétrico (CO), que compreende as salas de PPP 

(Pré-parto, Parto e Puerpério) e uma sala cirúrgica exclusiva para cesáreas dentro do centro 

cirúrgico; e na Clínica Obstétrica da Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar 

Vianna (FHCGV).  

O hospital iniciou seus trabalhos em 1989, tendo como referência a clínica 

psiquiátrica. Em 06 de julho de 2000, após vários estudos sobre a figura jurídica 

organizacional, O Hospital de Clínicas Gaspar Vianna (HCGV) deixou de ser uma unidade de 

atuação especial, passando a ser Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar 

Vianna. Em setembro do mesmo ano, o hospital passou por alterações de infraestrutura e 

preparou-se para atuar como referência em Nefrologia, Cardiologia e Obstetrícia de Alto 

Risco. Também, os serviços de Ambulatório e Apoio Diagnóstico foram ampliados (FHCGV, 

2015). 

Hoje a fundação conta com uma infraestrutura para referência em Psiquiatria, 

Cardiologia e Nefrologia, assim como está voltada ao atendimento de gestantes de risco, 
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sendo no seu conjunto, disponibilizada a atenção em diversas clínicas, indispensáveis ao 

tratamento sistêmico do usuário no seu novo perfil (FHCGV, 2015). 

A FHCGV é uma instituição do Governo do Estado do Pará vinculada à Câmara 

Setorial de Políticas Sociais. Concluído em 2001 pelo Governo do Estado em parceria com 

Ministério da Saúde, com recursos do Projeto Reforsus, o Hospital passou de 11 mil metros 

quadrados para mais de 22 mil metros quadrados de área construída, tornando-se um dos mais 

completos do Brasil. O Hospital de Clínicas tem como missão de garantir atendimento 

ambulatorial e hospitalar de média e alta complexidade e apoiar o ensino e pesquisa na área 

de saúde (FHCGV, 2015). 

O Centro Obstétrico do referido hospital, onde foi realizada a pesquisa, é constituído 

pelo PPP (Pré-parto, Parto e Puerpério), uma sala dentro do centro cirúrgico exclusiva para 

cesáreas e a clínica obstétrica que são as enfermarias ou Alojamento Conjunto (ALCON). O 

PPP constitui-se de três salas para o parto fisiológico, além das salas de acolhimento, da 

equipe de enfermagem, dos serviços de limpeza, expurgo, vestiário masculino e feminino, e a 

sala de repouso, e conta com uma equipe multiprofissional constituída de um enfermeiro, 

responsável pelo PPP e pela sala de cesárea, três técnicos de enfermagem, dois médicos, 

sendo um pediatra e um obstetra, um psicólogo, um nutricionista, um auxiliar de serviços 

gerais e um auxiliar administrativo. O ALCON constitui-se de 11 leitos distribuídos em 

quatro enfermarias, além das salas da equipe de enfermagem e serviços de limpeza; sua 

equipe é formada por um enfermeiro, três técnicos de enfermagem, um médico obstetra e um 

pediatra, um fisioterapeuta, um fonoaudiólogo e um psicólogo. 

 

4.3 Sujeitos da Pesquisa 

 

Os sujeitos da pesquisa foram 10 (dez) enfermeiros, dos quais 05 (cinco) trabalham no 

setor da clínica obstétrica e 05 (cinco) no centro obstétrico da instituição.  

Foram adotados como critérios de inclusão: enfermeiros atuantes no hospital com no 

mínimo um ano de experiência na área de enfermagem obstétrica.  

Já os critérios de exclusão foram: enfermeiros que estivessem de férias ou licença no 

período que foi realizada a coleta de dados, enfermeiros com menos de um ano de experiência 

na área, residentes de enfermagem, docentes atuantes nos setores da pesquisa e sujeitos que se 

negassem a participar.  

Para que houvesse um melhor entendimento sobre o estudo, foram explicados os 

objetivos, repassadas informações sobre a pesquisa e a entrevista. Após consentimento em 
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participar da pesquisa e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APÊNDICE B), era iniciada a entrevista. 

Neste estudo, foi empregada a técnica da saturação de dados, no que diz respeito à 

repetição dos depoimentos, como forma de delimitar a amostragem da pesquisa. 

O primeiro momento da entrevista compreendeu o preenchimento dos dados pessoais 

de cada participante. Esses dados foram agrupados em um quadro, conforme evidenciado à 

seguir: 

Quadro 1 - Dados dos enfermeiros do CO e ALCON da FHCGV, entrevistados no mês de 

junho de 2017. 
PSEUDÔ

NIMO 
IDADE SEXO NATURA

LIDADE 
ESTADO 

CIVIL 
TITULAÇÃO/ 

ESPECIALIZAÇÃO 
 

TEMPO DE 
ATUAÇÃO 

NA 
FHCGV  

TEMPO DE 
ATUAÇÃO NA 

ÁREA DE 
OBSTETRÍCIA 

 
 

ENF 1 

 
 

48 

 
 

M 

 
 

BELÉM/ 
PA 

 
 

CASADO 

 
OBSTETRÍCIA E 
AUDITORIA EM 

SAÚDE 

 
 

17 anos 

 
 

17 anos 

 
 

ENF 2 

 
 

36 

 
 

F 

 
 

BELÉM/ 
PA 

 
 

SOLTEIRA 

OBSTETRÍCIA, 
URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA E 
AUDITORIA EM 

SAÚDE 

 
 

03 anos 

 
 

03 anos 

 
 

ENF 3 

 
 

41 

 
 

F 

 
 

CAMETÁ
/PA 

 
 

CASADA 

 
 

OSBTETRÍCIA 
 

 
 

05 anos 

 
 

05 anos 

 
 

ENF 4 

 
 

52 

 
 

F 

 
SANTAR

ÉM 
NOVO/ 

PA 

 
 

CASADA 

 
OSBETRÍCIA,  
URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA E 
NEFROLOGIA 

 
 

28 anos 

 
 

08 anos 

 
 

ENF 5 

 
 

28 

 
 

F 

 
 

BELÉM/ 
PA 

 
 

CASADA 

 
OBSTETRÍCIA E 

TERAPIA 
INTENSIVA 

 

 
 

3,5 anos 

 
 

3,5 anos 

 
 

ENF 6 

 
 

45 

 
 

F 

 
 

BELÉM/ 
PA 

 
 

DIVORCIA 
DA 

 
 

OBSTETRÍCIA 
 

 
 

06 meses 

 
 

10 anos 

 
 

ENF 7 

 
 

42 

 
 

F 

 
 

BELÉM/ 
PA 

 
 

CASADA 

 
 

OSBTETRÍCIA E 
CARDIOLOGIA 

 
 

16  anos 

 
 

16 anos 

 
ENF 8 

 
33 

 
F 

 
VITÓRIA

/ES 

CASADA OBSTETRÍCIA E 
CONTROLE DE 

INFECÇÃO 

 
3,5 anos 

 
05 anos 

ENF 9 42 M BELÉM/ 
PA 

CASADO OBSTETRÍCIA 02 anos 15 anos 



 
 

 

36 

 
ENF 10 

 
36 

 
F 

 
BELÉM/ 

PA 

 
CASADA 

 
OBSTETRÍCIA 

 
10 anos 

 
08 anos 

Fonte: Coleta de dados da pesquisa, 2017. 

 

Em relação ao gênero, 02 (dois) participantes são do sexo masculino, enquanto que 08 

(oito) são do sexo feminino. As idades variaram de 28 à 52 anos. Em relação à naturalidade, 

07 (sete) são de Belém/PA, 01 (um) de Cametá/PA, 01 (um) de Santarém Novo/PA e 01 (um) 

de Vitória/ES. Sobre o Estado Civil, 08 (oito) declararam ser casados, 01 (uma) solteira e 01 

(uma) divorciada. O tempo de serviço na FHCGV variou de 6 meses à 17 anos, dos quais 07 

(sete) participantes entre 06 meses e 05 anos e 03 (três) participantes entre 10 e 17 anos de 

atuação. Com relação ao tempo de atuação na área obstétrica, variou entre 03 anos e meio e 

17 anos, dos quais 04 (quatro) sujeitos já atuam na área cerca de 03 anos e meio à 05 anos e 

06 (seis) sujeitos de 08 anos à 17 anos.  

É importante destacar que uma funcionária encontrava-se de licença médica, critério 

de exclusão da pesquisa. 

 

4.4 Coleta de Dados 

 

Os dados da pesquisa foram coletados por meio de uma entrevista semiestruturada 

com perguntas abertas e fechadas (APÊNDICE A), no mês de junho 2017.  

O roteiro da entrevista semiestruturada foi constituído pelas seguintes questões 

abertas: “Para você, o que é violência obstétrica?”; “Como você visualiza sua autonomia em 

relação à violência obstétrica enquanto enfermeiro?”. 

Já as questões fechadas do roteiro da entrevista foram: pseudônimo, idade, sexo, 

titulação/especialização, estado civil, tempo de serviço na instituição e na área. As referidas 

perguntas serviram para caracterizar os sujeitos participantes da pesquisa.  

Vale ressaltar que a identificação dos participantes da pesquisa foi mantida em 

anonimato. As entrevistas foram gravadas e transcritas na íntegra, para manter a subjetividade 

da pesquisa qualitativa. Os resultados podem ser divulgados em eventos e publicações 

científicas e os dados obtidos serão preservados por cinco anos e depois descartados. Foi 

assegurado ao participante a liberdade para se retirar da pesquisa e receber todo o material 

produzido (Cds e transcrições), sem nenhum comprometimento pessoal. 

A princípio as pesquisadoras procuraram a chefia de cada setor, apresentando os 

pareceres de aceite da pesquisa (ANEXOS A e B) e explicando sobre o objetivo da mesma. A 
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partir de então tiveram acesso à escala de plantão dos 10 enfermeiros participantes da 

pesquisa, sendo disponibilizado pelos responsáveis dos setores. Um fator que dificultou a 

coleta foi a constante troca de plantões extra-oficiais entre os próprios enfermeiros, causando 

desencontros das pesquisadoras com os sujeitos. 

As entrevistas foram realizadas no próprio ambiente de trabalho dos enfermeiros. 

Inicialmente, as pesquisadoras abordavam os participantes individualmente e se 

apresentavam, identificando-se como estudantes de enfermagem da Universidade Federal do 

Pará (UFPA), explicando sobre do que se tratava a pesquisa e perguntando se aceitariam 

participar do estudo. Após aceitação os mesmos convidavam as pesquisadoras para um local 

mais reservado para que pudesse ocorrer a entrevista sem interrupções. Momentos antes de 

iniciada a entrevista, os sujeitos eram orientados quanto a leitura e assinatura do TCLE, e que 

a entrevista seria gravada através do próprio dispositivo de celular para garantir a transcrição 

na íntegra e que também seria mantido em sigilo para garantir o anonimato dos sujeitos. Após 

isso, era iniciada a entrevista em si, seguindo o roteiro de perguntas.  

Alguns fatores como barulhos externos, interrupções por parte de outros funcionários, 

como os da limpeza por exemplo, atrapalharam as entrevistas em determinado momento; as 

atividades dos enfermeiros no decorrer dos plantões em alguns fez com que as pesquisadoras 

esperassem até que o enfermeiro pudesse as atender, porém, esses fatores não prejudicaram a 

coleta dos dados de forma significativa, apenas no momento da transcrição, sendo por vezes, 

difícil ouvir nitidamente as falas dos sujeitos por conta de ruídos externos, o que pode ter 

acarretado em perda de material em alguns momentos.  

 

4.5 Processo de análise e consolidação dos dados 

 

Dentre as técnicas de análise de conteúdo, optou-se em utilizar a técnica da análise 

temática de Laurence Bardin. Segundo Bardin (2011), esta técnica se organiza em três fases: 

pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados e interpretação. 

Foi utilizado o material proveniente do conteúdo resultante das entrevistas. As falas 

foram transcritas e, posteriormente, os depoimentos foram agrupados a partir das temáticas 

contidas no roteiro pré-estabelecido (APÊNDICE A).  

Os depoimentos foram interpretados exaustiva e atentivamente; após diversas leituras, 

foram apreendidas unidades de contexto e, destas, retiradas unidades de registro de acordo 

com cada temática previamente estabelecida. A confluência das unidades de registro deu 

origem aos núcleos de significado e estes às categorias. 
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Dois núcleos direcionadores foram analisados: 1) Percepção dos enfermeiros acerca 

da violência obstétrica e 2) Autonomia dos enfermeiros acerca da violência obstétrica. 

No primeiro núcleo foram assumidas duas categorias: “Violência obstétrica e as implicações 

à mulher: o olhar do enfermeiro” e “A influência do profissional de saúde e da instituição no 

contexto da violência obstétrica”; e no segundo núcleo emergiram três categorias: “Ser 

enfermeiro obstetra no contexto atual”, “A atuação do enfermeiro e a enfermagem 

obstétrica” e “Enfermagem obstétrica: autonomia x heteronomia”. 

 

4.6 Aspectos Éticos 

 

Esta pesquisa obedeceu o previsto na Resolução nº 466/12, de 12 de dezembro de 

2012, do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, que dispõe sobre as normas de 

pesquisas envolvendo seres humanos. Esta resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das 

coletividades, os referenciais da bioética, que incluem a macroética, autonomia, não 

maleficência, beneficência, justiça e equidade, dentre outros, visando assegurar os direitos e 

deveres que dizem respeito aos participantes da pesquisa, a comunidade científica e ao 

Estado.  

Os participantes foram esclarecidos quanto aos aspectos éticos referentes à pesquisa e 

à produção de dados, ao aceitarem participar do estudo assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido – TCLE (APÊNDICE B). 

A referida pesquisa foi submetida na Plataforma Brasil, que é um sistema eletrônico 

criado pelo Governo Federal para sistematizar o recebimento dos projetos de pesquisa que 

envolvam seres humanos nos Comitês de Ética em todo o país. E através desta plataforma, o 

projeto foi submetido ao comitê de ética e pesquisa do Hospital Universitário João de Barros 

Barreto (HUJBB) da Universidade Federal do Pará (UFPA) e da Fundação Pública Estadual 

Hospital de Clínicas Gaspar Vianna (FHCGV). A pesquisa teve início após parecer 

consubstanciado N°. 2.033.671 do HUJBB (ANEXO A) e N°. 2.068.156 da FHCGV 

(ANEXO B). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir da disposição dos resultados foi possível conhecer as percepções dos 

enfermeiros acerca da violência obstétrica, bem como reconhecer o processo de autonomia 

destes profissionais no combate à este tipo de violência, a partir de dois núcleos 

direcionadores que deram origem às suas respectivas categorias de análise. Vale ressaltar que 

a discussão das categorias se deu em conjunto após toda a descrição dos resultados inerentes a 

cada uma, particularmente em cada núcleo direcionador. 

 

5.1 Percepção dos enfermeiros acerca da violência obstétrica 

 

Neste núcleo direcionador foram encontradas 10 (dez) unidades de contexto, 38 (trinta 

e oito) unidades de registro e 12 (doze) núcleos de significado dos quais emergiram 02 (duas) 

categorias: “Violência obstétrica e as implicações à mulher: o olhar do enfermeiro” e “A 

influência do profissional de saúde e da instituição no contexto da violência obstétrica”. 

 

5.1.1 Violência obstétrica e as implicações à mulher: o olhar do enfermeiro 

 

Um enfermeiro destacou que a violência obstétrica pode estar presente em todo o ciclo 

de concepção, inclusive, até antes dele: 

 
“A violência é contra a mulher, violência obstétrica, violência institucional, são 
vários tipos de violência, agora especificamente, a obstétrica pra mim é: os maus 
tratos que a mulher tem, antes da concepção, durante a concepção e após a 
concepção, por aí já começa pra mim a violência obstétrica.” (ENF 1). 
 
 

Os sujeitos relataram ser violência obstétrica o desrespeito que a mulher sofre quando 

ela não é atendida de forma adequada e humanizada, quando as suas vontades não são 

respeitadas: 

 “Quando você não acolhe essa mulher, quando você não respeita essa mulher, 
para o que ela quer, o que ela deseja e como ela deseja ter o seu filho [...].” (ENF 
1). 
 
 “É tudo aquilo que foge da normalidade, que constrange o direito da pessoa, da 
mulher grávida.” (ENF 4). 
 
"Mas eu acho que a gente tem que respeitar a vontade, quando a gente fala em 
violência, vai de ‘contra’ com tudo aquilo que a gente tira do fisiológico, entendeu? 
Tudo aquilo, tanto psíquica, a violência obstétrica pode ser emocional, a violência 
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obstétrica pode ser física, então tudo que a gente desestabiliza aquele momento que 
ela está vivendo pra mim é considerado uma violência obstétrica, entendeu?" (ENF 
5). 
 
“[...] também, é.. algo, que seja falado de forma irônica para a paciente, 
desrespeitosa, é.. levando para o lado da intimidade, como eu falei, né? da paciente, 
também, é.. a falta de respeito, com a sua, com a sua, é.. com a sua intimidade, com 
a sua autonomia, enquanto mulher, entendeu?” (ENF 7). 
 
“Violência obstétrica ela constitui.. não às vezes, não só a forma como você fala 
com a mulher, mas as atitudes, as ações, todo o procedimento que eu não resguardo 
a autonomia e o protagonismo dessa mulher, eu estou, é.. fazendo uma violência 
obstétrica.” (ENF 8). 
 
“[...] paciente passar por humilhações ou situações que ela se sinta coagida a fazer 
um procedimento de uma forma que não seja da vontade dela.” (ENF 9). 
 

 

Emergiu uma fala abordando o sofrimento que a família também passa em uma 

situação de violência obstétrica, pois a mulher geralmente vai acompanhada de um familiar e 

acaba envolvendo esse familiar em todo o processo: 

 
“[...] ela respinga para todo lado, porque não é só a mulher que sofre, é a mulher, é 
o.. é o bebê, o concepto, é o.. é o marido, é a família, é a sociedade que.. que fica em 
torno dessa mulher e todo mundo sofre (não vem dizer que é só a mulher que sofre, 
não!) todo mundo sofre, agora claro que ela é o foco, ela vai sofrer mais por que 
ela que está sendo violentada, né?” (ENF 1). 
 

 

A invasão da privacidade da mulher também emergiu como percepção de violência 

obstétrica: 

 
“Violência obstétrica eu vejo, é.. tudo aquilo que, é.. pode, é.. sugerir à mulher algo 
que seja invasivo à sua privacidade, né?” (ENF 7). 

 

Algumas falas indicaram a falta de autonomia da mulher, falta de protagonismo no 

processo de parturição, evidenciando uma forma de violência: 

 
“E desagradável ao som dela ouvir, ou não também, às vezes pode ser em tom, é.. 
em tom mais ameno, mas ela pode se sentir ofendida, ações que ela não permita que 
ocorra com o corpo dela, é.. por ela ter autonomia ao seu corpo, então ações que 
não permitam que ela tenha, é.. é.. que o profissional de saúde não permita que ela 
tenha, que tenha, e não seja comunicado também à ela, explicado a necessidade e, 
essa ação seja embasada em evidências científicas, né ?”(ENF 7). 
 
“[...] tirando a mulher daquela função de.. de líder, de dona.. de dona do seu corpo, 
de dona do seu movimento, de dona de todo aquele ambiente que ela está parindo.” 
(ENF 10). 
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Tanto o conhecimento da mulher acerca da violência obstétrica, como a falta dele 

emergiu como fator importante na qualidade da assistência que ela recebe: 

 
“A maioria nem sabe que é uma violência, que está passando por aquele momento, 
está tendo uma violência, está sofrendo uma violência.” (ENF 3). 
 
“Tem muitas pessoas que hoje elas estão bem informadas através desses blogs que 
tem de gestação né? [...] e elas já conhecem o direito delas, plano de parto que elas 
podem ou não entendeu? receber, o que elas querem ou não receber.” (ENF 3). 
 
“[...] toda e qualquer forma de que você possa colocar para a paciente como é, é.. 
como, algo que ela não tenha conhecimento do que seja feito com ela com relação à 
procedimentos, posso tornar uma violência.”(ENF 7). 
 
“[...] a paciente hoje tem muita autonomia né, paciente hoje ela faz até um plano de 
parto, ela está, [...] desde que isso seja seguro para ela, a gente pode estar 
colaborando.” (ENF 9). 
 

 

Na percepção dos enfermeiros a violência obstétrica se constitui não apenas sob a 

forma de agressão física, mas também psíquica e emocional, onde ela permeia todo o ciclo 

gravídico e puerperal, negando à mulher seus direitos enquanto dona do seu próprio corpo, e 

lhe privando da sua autonomia perante o processo natural de parturição. Os sujeitos relataram 

também a importância da família envolvida no processo, como alvo secundário da violência 

obstétrica que a mulher sofre. 

 

5.1.2 A influência do profissional de saúde e da instituição no contexto da violência 

obstétrica 

 

O profissional de saúde e os aspectos institucionais relacionados às percepções dos 

sujeitos sobre violência obstétrica, emergiram no estudo com grande relevância, originando 

esta categoria de análise. 

Foi destacado nas falas a seguir a falta do atendimento de qualidade recebido pelas 

grávidas nos diferentes níveis de atenção à saúde: 

 
“[...] se observou muito, muitos maus tratos para a mulher durante a gravidez e a 
gente já observa isso também, bem logo no pré-natal. Pré-natal lá na Unidade 
Básica, na Estratégia Saúde da Família, lá na Atenção Básica, a mulher que não 
tem acesso ao.. aos exames específicos, às.. às.. à um bom atendimento, um bom 
acolhimento, pra mim já se torna violência obstétrica.” (ENF 1). 
 
“[...] ela vem de outro serviço, mas ela quer mais. Do outro serviço para a casa 
dela aumentou alguma coisa, aconteceu alguma coisa, então ela procurou um 
serviço, outro serviço, aí ela já não tem aquele acolhimento né, já tratam de outra 
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forma, porque ela não aceitou o diagnóstico do atendimento, a orientação do outro 
serviço. Isso já é uma violência, já se torna uma violência verbal, né? Que ela já 
não foi acolhida como deveria. Isso acontece no pré-natal, isso acontece dentro da 
maternidade na hora que ela busca.” (ENF 3). 
 
 

Os sujeitos citaram também algumas condutas inadequadas ou em desuso ainda 

realizadas hoje em dia por profissionais, caracterizando a violência obstétrica: 

 
“[...] que você coloca medicamentos pra estimular o trabalho de parto, se você 
medicaliza todo esse processo, se você bate na mulher e diz: olha, para de chorar e 
diz algumas coisas, né? Termos que saem da sua boca é violência obstétrica.” (ENF 
1). 
 
“Se você pegar uma mulher e coloca ela e amarra os pés dela e sobe na barriga 
dela para fazer a manobra de Kristeller, é violência obstétrica. Se você pegar 
qualquer mulher de rotina e faz de rotina a episiotomia, é violência obstétrica. 
Então pra mim violência obstétrica assim.. tem vários fatores que levam à violência 
obstétrica.” (ENF 1) 
 
 “Quando todas as primíparas que tinham.. que tinham parido, tinham que ser feito, 
era rotina fazer aquele corte no canal vaginal, no períneo da mulher, e que eu 
achava assim “horrendo”, doloroso e as vezes, as vezes faziam do meu lado, por 
que eu estava aprendendo na época, eu estava aprendendo, faziam do meu lado, e 
foi desde aí que eu fiquei mais indignado com isso, faziam do meu lado, sem 
anestesia, sem nada, faziam com.. com.. na frieza, o corte no períneo da mulher, 
isso me chocava, [...].” (ENF 1). 
 
“[...] a outra pessoa que não conhece muito, profissional é.. ele pratica violência 
sem saber que é uma violência, pelo costume dele já de muita prática já, antes ele 
ter essa prática ele vem trazendo, não consegue se desligar e continua praticando.” 
(ENF 3). 
 
“É não dar espaço pra ela fazer escolha do que é melhor pra ela, as ações do 
kristeller, as episiotomias, a questão da falta do acolhimento, a falta do 
companheiro, é.. a falta de orientações. Tudo isso é do meu ponto de vista 
violência.” (ENF 4). 
 
“[...] então eu, eu preciso entender que seja violência o que não está respaldado 
dentro da.. das evidências científicas quanto as ações que eu não posso fazer, que já 
estão proscritas, já estão é.. elas já não estão mais em atuação, pelo profissional, 
elas já estão condenadas, né?” (ENF 7). 
 
“É paciente que quer realizar um parto normal né? e de repente é colocado pra ela 
que tem que fazer uma cesárea, é fazer uma ‘episio’ desnecessária [...].” (ENF 9). 
 

 

Emergiu na fala de um enfermeiro a violência institucional à mulher e à família: 
 
 
“[...] em 2000, 2005 e que daí foram começando a vir mais a tona o que era a 
violência obstétrica realmente, o que era violência institucional, inclusive até uma 
instituição é violenta, ela violenta, ela faz.. tem hábitos e rotinas que violentam a 
mulher, violentam a família, que violenta a sociedade, é por isso que nosso mundo 
está como está.” (ENF 1). 
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A imposição profissional surgiu como aspecto importante, onde é negado o direito da 

mulher em optar por uma outra intervenção ou que não seja realizado aquilo que ela deseja no 

momento do seu parto: 

 
“Violência obstétrica é não deixar que a mulher, a parturiente tenha, não seja feito 
o trabalho de parto naturalmente, não seja via fisiológica. Intervenções que não é 
para serem utilizadas agora, ou seja, que não sejam humanizadas.” (ENF 2). 
 
“[...] se torna uma violência por que eu não posso me apossar do corpo de uma 
outra paciente e, e.. sem que ela saiba o que esteja fazendo com ela [...].” (ENF 7). 
 
“É um ato que vai contra.. é tudo que pode ser realizado contra a vontade da 
mulher e pode infligir de alguma forma de trauma seja de físico, psicológico, né?” 
(ENF 9). 
 
 

Para os sujeitos da pesquisa, a violência obstétrica não é só ações, atitudes e 

intervenções desnecessárias, mas também gestos, expressões verbais e faciais e a própria falta 

de paciência que os profissionais tem para com as pacientes: 

 
“É toda forma gesticular, verbal, né, que se dirija a uma pessoa, a uma gestante ou 
uma parturiente. Não é só um ato, uma ação.” (ENF 3). 
 
“Hoje as violências acontecem por falta da paciência, esperar o processo do corpo 
mesmo trabalhar naturalmente. É isso [...].” (ENF 4). 
 
“Eu considero violência obstétrica, é, ao meu ponto de vista, é, assim desde que 
você trate com palavras grosseiras a parturiente. É você também assim, tipo gestos 
faciais, às vezes você olhar a paciente com dor e você fazer gestos assim, acho que 
insinuando que a paciente ‘tá’ inventando, ‘tá’ fraquejando. Alguma situação que 
demonstre que você não tá gostando do que tá vendo, entendeu?” (ENF 6). 
 
 

Foram mencionados também a necessidade de que se tenha uma comunicação efetiva 

entre profissionais e pacientes para conhecimento, e posteriormente o consentimento da 

mulher para que seja realizada ou não a intervenção necessária: 

 
“[...] então se torna violência, e também as que podem ser feitas a que eu não dou 
conhecimento para a paciente, que eu não explico, que eu não digo a necessidade 
de se fazer também [...].” (ENF 7). 
 
“[...] pode-se tornar uma violência do ponto de vista de que, por mais a necessidade 
ela exista, se eu não, não tiver um consentimento da paciente, né? E ela não souber 
seja ela, ela esteja consciente ou não, pode ser um familiar também que autorize, e 
saiba o porquê que seja necessidade fazer aquele procedimento, como também um 
respeito.” (ENF 7). 
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Para os enfermeiros a falta da qualidade da assistência também evidencia violência 

obstétrica, as condutas e posturas profissionais inapropriadas e em desuso relatadas por eles e 

que segundo eles, ainda se vê em algumas instituições, caracterizam a influência e a 

importância do enfermeiro no intuito de evitar a violência. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera a violência como sendo qualquer 

ato de agressão ou negligência podendo levar à danos psicológicos, sofrimento físico ou 

sexual, incluindo as ameaças, coerção ou privação arbitrária de liberdade (OMS, 2014). 

Ainda para OMS (2014) muitas mulheres no mundo inteiro sofrem abusos, desrespeito 

e maus-tratos durante o processo de parturição nas instituições de saúde, assim violando os 

direitos das mulheres ao cuidado respeitoso, o que também ameaça o direito à vida, à saúde, à 

integridade física e à não-discriminação. 

Os enfermeiros, participantes da referida pesquisa exemplificaram alguns conceitos de 

violência obstétrica, onde referiram os maus tratos que a mulher sofre durante o ciclo 

gravídico-puerperal. Para eles violência obstétrica compreende as intervenções realizadas 

desnecessariamente, desrespeitos para com a mulher, privação da sua autonomia frente ao 

processo de parturição, invasão da sua privacidade, falta de atendimento de qualidade, 

achados que corroboram com boa parte dos estudos mencionados. 

Para Marcacine et al. (2013, p. 396) “a violência contra a mulher pode estar presente 

nos diferentes âmbitos e momentos de sua vida, com repercussões em sua saúde e de sua 

família”.  

Em consonância com a literatura, alguns enfermeiros se mostraram preocupados com a 

influência da família, enquanto parte integradora do processo, como afirmam Copelli et al. 

(2015), o processo de parto é um período no qual a mulher e a família compartilham de 

diversas vivências, experiências e expectativas. Portanto, o familiar se torna vítima também 

da violência que a mulher pode vir a sofrer, sendo necessário estender os olhares do contexto 

da violência obstétrica também para a família.  

Para Silva, Nascimento e Coelho (2015) a assistência obstétrica engloba todas as 

necessidades pertinentes à parturiente, tanto a assistência física e emocional, quanto aos 

direitos que ela traz consigo, entre eles o direito à autonomia, o acesso às informações de 

qualidade e a participação ativa dentro do processo parturitivo. Esses fatores, quando 

utilizados em conjunto pela equipe de saúde, promovem o protagonismo da mulher que passa 

a enxergar o parto não apenas como um processo natural e fisiológico, mas um parto 

consciente e participado. 
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O direito à autonomia e ser protagonista de todo o processo da gestação que a mulher 

está envolvida configura uma preocupação dos enfermeiros, onde os mesmos relataram 

situações em que elas são privadas desses direitos. Para eles, uma assistência de qualidade 

deve ser baseada em uma escuta sensível e atenciosa para o que a mulher precisa naquele 

momento, sabendo ouvir e entender seus anseios, assim também como lhe explicando as 

intervenções necessárias para o seu bem-estar e do bebê.  

Portanto, ainda para Silva, Nascimento e Coelho (2015), a participação ativa das 

mulheres, está intimamente relacionada ao conhecimento que a mesma tem sobre as práticas 

que serão utilizadas e também de receberem estímulos por parte da equipe de saúde para 

participarem ativamente do processo. Para isso, as mulheres devem ser encorajadas a atuar 

como peça-chave do evento parturitivo. 

No momento do parto, a autonomia e a participação ativa da mulher devem ser 

respeitadas conforme os seus direitos de cidadania, além de receber uma assistência baseada 

em evidências científicas, assim a parturiente se sente mais segura e confiante quando a ela é 

dada a possibilidade de participar das práticas e procedimentos que envolvem o parto. 

Como já mencionado, o conhecimento da mulher emergiu como aspecto importante 

para uma participação ativa dela no evento parturitivo. Os sujeitos da pesquisa mencionaram 

o fato de muitas mulheres, hoje em dia, terem acesso à informações através de mídias e redes 

sociais, sendo considerado por eles um fator positivo, pois sugere que ela seja mais 

participativa por ter um conhecimento prévio, ou seja, ela é conhecedora dos seus direitos e 

consegue distinguir um procedimento benéfico ou não para ela.  

Sena e Tesser (2017, p. 212) descrevem a relação da internet com a promoção da 

saúde: 
A internet possui papel de destaque entre as demais mídias, tanto em função das 
inúmeras possibilidades que permite quanto por tornar possível que o usuário não 
seja apenas um receptor passivo da informação, e, sim, interaja ativamente com ela, 
muitas vezes, a produzindo. [...] e o acesso à informação sobre os diferentes 
elementos que interferem em sua saúde é estratégia fundamental para que os 
indivíduos adquiram maior controle e poder de decisão sobre tais fatores. Uma vez 
que as novas tecnologias de informação favorecem, justamente, o maior acesso à 
informação em saúde, fica fácil perceber a relação que se estabelece entre o 
potencial da conectividade e a promoção da saúde, em suas mais diferentes áreas. 
 

As redes de informação fortalecem a participação política das mulheres; tornando-as 

empoderadas e protagonistas e que, através do avanço da tecnologia mais mulheres possam 

ter acesso à essas informações, e acredita-se que com isso tenham um conhecimento mais 

amplo sobre seu corpo e sua saúde, e assim possam exigir mudanças no atual sistema 

(GONÇALVES, 2014 apud SENA; TESSER, 2017). 
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Pode-se considerar a expansão da internet e com isso as mobilizações e movimentos 

sociais têm ganhado espaço na luta contra a violência, em especial à violência obstétrica, onde 

cada vez mais encontra-se em discussão o assunto. Logo, o fortalecimento de ações que 

promovam a visibilidade do movimento feminino contra a violência a fim de exigirem 

mudanças legislativas que promovam a erradicação da violência. 

Em contrapartida, emergiu da fala de um enfermeiro o fato de que algumas mulheres 

sofrerem algum tipo de violência, mas nem sequer sabem, pois acham que aquele 

procedimento é o normal. Portanto, o enfermeiro enquanto disseminador de conhecimento, 

deve esclarecer à parturiente o procedimento que será realizado com ela, assim também como 

esclarecer qualquer dúvida que ela possa ter. 

O enfermeiro enquanto assistencialista visa a prestação de uma assistência adequada e 

de qualidade às usuárias do serviço, através de um acolhimento adequado proporcionando 

bem-estar, reconhecendo fatores que geram estresse, criando um ambiente onde a usuária e 

até a família se sintam seguros e acolhidos. Dessa forma a enfermagem vem cada vez mais 

construindo uma história diferenciada, mostrando a sua capacidade, habilidade e influência, 

aliadas a autoconfiança e experiência no processo parturitivo, preservando sempre as con-

dições físicas, emocionais e os valores da parturiente (SANTOS, 2012 apud ALMEIDA; 

GAMA; BAHIANA, 2015). 

Os enfermeiros, sujeitos da pesquisa, destacaram a falta de atendimento de qualidade 

como sendo violência obstétrica, quando a usuária não recebe um atendimento adequado, ou 

quando ela é maltratada, ou mesmo quando o serviço não oferece uma assistência integral 

com tudo o que ela necessita. Um sujeito destacou a falta do atendimento de qualidade na 

atenção primária, quando a mulher não é bem atendida no pré-natal, ocasionando transtornos 

no decorrer da sua gestação. Fracolli et al. (2011) reiteram a importância da integralidade e 

qualidade da assistência na atenção básica, onde a integralidade constitui-se no cotidiano do 

trabalho de qualidade por meio das interações que acontecem entre o usuário e os 

profissionais, incluindo a enfermagem.  

Nessa perspectiva, os enfermeiros expressaram diversas falas onde identificaram que 

as instituições podem ser geradoras da violência também. Relatos da pesquisa de Silva, 

Nascimento e Coelho (2015, p. 425) evidenciam essa questão, corroborando com os achados 

deste estudo:  
[...] muitas delas relatam que nas instituições procuradas não tiveram um tratamento 
humanizado e, quando ocorria a admissão, nem sempre acontecia um acolhimento a 
contento. Nessas maternidades, impregnadas pelo modelo biomédico, as enfermeiras 
têm pouca ou nenhuma autonomia para exercerem de forma plena o cuidado às 
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mulheres, pois, fatalmente, esbarram nas relações de poder existentes nas 
instituições. 
 

Cabe ressaltar que algumas instituições ainda privam a mulher do seu direito em ter 

um acompanhante no momento do parto, direito esse assegurado pela Lei nº 11.108, que 

promove conforto e segurança para ela em ter um familiar para dividir esse momento. 

O estudo de Aguiar, D’Oliveira e Schraiber (2013) revelou as dificuldades apontadas 

pelos profissionais como justificativa para não poder atender a mulher de forma adequada, 

entre eles: a sobrecarga da demanda, as condições estruturais e a precariedade de recursos de 

materiais. Os autores enfatizam ainda que o uso de jargões pejorativos, ameaças e 

reprimendas e até negligência no manejo da dor contra as usuárias ainda são consideradas 

comuns na assistência e até consensuais entre os profissionais.  

O protagonismo e a autonomia da mulher muitas das vezes são oprimidos a partir das 

rotinas e hábitos hospitalares, o que inviabiliza a parturiente em decidir sobre as condutas que 

julga necessárias dentro do respaldo científico, deixando de ser a personagem principal deste 

processo. O conceito amplo da humanização busca almejar a autonomia da mulher durante o 

parto, respeitando seus valores e hábitos (DIAS, 2005 apud ALMEIDA; GAMA; BAHIANA, 

2015).  

As condutas profissionais inadequadas ou em desuso, assim também como os gestos, 

expressões inapropriadas e a falta de paciência por parte dos profissionais emergiram como 

aspecto relevante no contexto das percepções sobre a violência obstétrica, como exemplo 

destacaram a medicalização do processo do parto, procedimentos como episiotomia e 

manobra de Kristeller, expressões verbais desagradáveis, cesárea sem real indicação, direito 

de ter o acompanhante negado, entre outros. Para os enfermeiros, são condutas que já estão 

proscritas, que não tem embasamento científico.  

É importante destacar a fala de um profissional que relatou ter presenciado a violência 

obstétrica na graduação ainda, enquanto estudante, e demostrou sentimento de indignação 

desde então para com essas condutas praticadas por profissionais da saúde.  

Outro enfermeiro destacou a falta de atualização do profissional como fator para a 

execução de alguma conduta que seja considerada violência.  
A assistência obstétrica sem respaldo científico, agressiva e que em muitas vezes 
viola os direitos humanos básicos das mulheres está atrelada ao modelo de parto 
vigente [...]. Este modelo é alimentado por um sistema de formação e de saúde 
falhos, que não realiza adequada fiscalização das instituições de formação e de 
saúde, mesmo quando todos os indicadores de saúde materna e neonatal divergem 
dos recomendados pela ciência e órgãos de regulamentação (SILVA et al., 2014, 
p. 725). 
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Entre os depoimentos dos sujeitos emergiu a imposição profissional, sendo vista como 

uma forma também de violência contra a mulher no processo parturitivo. Para eles é quando o 

profissional impõe intervenções que atrapalham a evolução natural e fisiológica do trabalho 

de parto e que não sejam humanizadas. É quando é negado o direito da mulher saber a 

intervenção que está sendo realizada com ela, podendo ocasionar um trauma físico e/ou 

psicológico.  

A imposição profissional traz à tona novamente a questão do empoderamento e 

autonomia da mulher, onde deveria ser respeitada a sua decisão para o que ela quer, o que ela 

deseja e se sinta bem, porém o profissional oprime esse direito muita das vezes. Por outro 

lado, situações como a falta do conhecimento da mulher fazem com que ela acabe por confiar 

no profissional, acreditando que ele saberá o que é melhor para ela, como sugerem Copelli et 

al. (2015, p. 339): “[...] assim, o profissional empodera-se, assume o papel que a sociedade 

espera dele e que ele considera o mais correto, por entender que esse procedimento garante 

um desfecho favorável para a mulher e o bebê”. 

A falta de comunicação efetiva entre o profissional e a usuária foi descrita pelos 

enfermeiros como aspecto importante, onde o profissional perpassa o conhecimento e 

orientação necessária à usuária como consequência de se obter o consentimento da mulher 

para qualquer intervenção realizada.  

 Perdomini e Bonilha (2011) afirmam que a informação que a parturiente recebe é 

bastante relevante para a sua tomada de decisão, para que a mulher possa ter a autonomia de 

fazer uma escolha consciente. Nessa perspectiva diz-se que o acesso às informações faz com 

que as mulheres tornem-se empoderadas e assim sejam capazes a desenvolver os 

conhecimentos, atitudes, habilidades e autoconhecimento necessário para que possam assumir 

efetivamente a responsabilidade com as decisões a serem tomadas no que diz respeito à sua 

saúde e a do bebê. 

Partindo do que foi exposto, é importante destacar que os enfermeiros demonstraram 

possuir vasto conhecimento sobre o conceito de violência obstétrica estando em consonância 

com o que é preconizado pela OMS e MS e o que a literatura atual discute, permeando por 

todas as vertentes da violência obstétrica: física, verbal, psicológica, emocional, espiritual, e 

institucional, demonstrando o olhar do enfermeiro sobre a violência obstétrica e sua 

implicação à mulher e também a preocupação com a família da paciente e com o trauma 

emocional e físico a longo prazo que pode sofrer a mesma. 
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5.2 Autonomia dos enfermeiros acerca da violência obstétrica 

 

Neste núcleo direcionador foram encontradas 10 (dez) unidades de contexto, 67 

(sessenta e sete) unidades de registro e 13 (treze) núcleos de significado dos quais emergiram 

03 (três) categorias: “Ser enfermeiro obstetra  no contexto atual”, “A atuação do enfermeiro 

e a enfermagem obstétrica” e “Enfermagem obstétrica: autonomia x heteronomia” 

 

5.2.1 Ser enfermeiro obstetra no contexto atual 

 

A formação profissional surgiu no estudo como fundamental para a prestação de um 

atendimento de qualidade à mulher tanto no período gravídico puerperal quanto antes mesmo 

da concepção: 

 
“[...] a gente como enfermeiro obstetra, se você, realmente não fizer uma análise de 
como você foi formado, de como você conduz a sua... a sua vida profissional nesta 
área, mas antes pedir pra sair.” (ENF1). 
 
“Se você não vai ter perfil, pra mim, o enfermeiro obstetra tem que ter perfil pra 
atender a mulher em todos os aspectos: ela grávida, ela lá, ainda antes da 
concepção, no pré-natal, ou então no planejamento, no planejamento familiar, que 
hoje é planejamento reprodutivo, é atender essa mulher num todo, no 
biopssicossocial e espiritual dela.” (ENF1). 
 
“[...] o que é ser enfermeiro obstétrico? É ser um profissional que vai atuar com 
respeito, com educação, com cientificidade (importantíssimo!) a gente ter a ciência, 
na nossa vida, é fazer pesquisas.” (ENF1). 
 
 

Emergiram das falas a importância do profissional enfermeiro assumir a enfermagem 

obstétrica e suas competências: 

 
“Então eu dizia: mas isso pode ser diferente, e havia atrito, havia conflitos, mas eu 
nunca deixei de falar, eu nunca deixei de me incomodar.” (ENF1). 
 
“E com isso esclareceu muito pra mim que violência obstétrica ainda existe até 
hoje, já tivemos alguns, alguns avanços, mas a enfermagem obstétrica é a profissão 
que ainda está na linha de frente e que combate muito a violência obstétrica.” 
(ENF1). 
 
“Então, a gente ainda ta num momento, a gente já mudou bastante. Mas a gente 
ainda ta naquele momento do, do médico ainda querer tomar a frente, né? Então a 
gente tem que ter, então a gente tem que é, começar a se empoderar desse momento 
de assumir a enfermagem obstétrica né? E de ter o poder.” (ENF5). 
 
 

Da fala de um enfermeiro surgiu o comodismo profissional, o qual muitas vezes os 

fazem para evitar atritos com os outros membros da equipe: 
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“O que acontece muito, que a gente observa é que os profissionais, enfermeiros 
obstetras, às vezes se acomodam com as situações dos seus ambientes de trabalho, 
né? Uma situação para não defrontar, para não agredir, não brigar, né? No seu 
ambiente de trabalho, para não ter atritos.” (ENF1). 
 
 

Destacou-se de alguns depoimentos a importância da atualização das condutas 

profissionais e dos avanços na área de atuação a partir das políticas do Ministério da Saúde, 

para assim ser prestado um atendimento digno à mulher: 

 
“[...] e a Rede Cegonha veio trazendo um “up grade” para a enfermagem 
obstétrica, e para a assistência priorizada, humanizada à mulher durante pré-natal, 
parto e nascimento e puerpério e isso já me deu mais um alívio que aí veio 
discutindo o que era violência obstétrica.” (ENF1). 
 
“E aqui as práticas já mudaram muito, logo há cinco anos atrás a gente percebia 
kristeller, a episo assim feito mesmo. Mas hoje não, hoje tá, com a fiscalização, com 
a acreditação que o hospital recebe, então as equipes elas passaram por 
treinamentos, e esse treinamento tá se colocando em prática e tá se evitando.” 
(ENF3). 
 
“[...] mas é a gente ver assim várias formas que a gente tem que tá se policiando, 
cada vez mais se aperfeiçoando com a questão dos direitos e da nossa prática né, a 
questão da humanização. Porque às vezes a gente, é tá acostumado com certas 
formas de práticas que hoje já não são mais." (ENF 9). 
 
 

Na concepção dos enfermeiros participantes da pesquisa, ser enfermeiro obstetra no 

contexto atual envolve questões como a formação profissional, o empoderamento do 

profissional de enfermagem, a atualização, e todas essas são essenciais na formação da 

identidade desse profissional. Salvo o comodismo que ainda se vê na atualidade apesar da 

evolução da profissão. 

 

5.2.2 A atuação do enfermeiro e a enfermagem obstétrica 

 

Emergiu na fala de um participante a importância de se ter empatia pela mulher, de se 

colocar no lugar da mesma, ter paciência durante o processo e oferecer pra essa mulher um 

atendimento de qualidade: 

 
“Eu vou realmente, é como se eu me colocasse no lugar dela, vou ser a voz dela, voz 
dela, voz da família, naquele momento porque eu tenho conhecimento de que o 
melhor pra ela não é aquilo, né? O melhor para ela é realmente dar segurança, dar 
tranquilidade, é ter paciência.” (ENF 4). 
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Um enfermeiro ressaltou a importância de se ter respaldo científico em suas condutas, 

evitando gerar riscos para a paciente: 

 
“Então certos tipos de posicionamento, eu acho que depende da questão do dano, 
da questão do risco pra paciente, né? E até a gente se respaldar como profissional 
naquela prática.” (ENF 9). 
 
 

Alguns entrevistados expressaram o diálogo entre os profissionais da equipe como  um 

aspecto importante para se evitar que a violência obstétrica ocorra: 

 
“Se uma outra pessoa tivesse fazendo violência obstétrica?  Olha, sempre eu falo, 
uma conversa é, eu acho que a gente chega num patamar assim, bem legal pra 
conversar.” (ENF2). 
 
 “Depois eu cheguei, conversei com médico tudinho. Então assim, a gente entrou 
tipo numa conversar bem amigável entendeu? Mas assim, percebi que depois já não 
ocorreu mais isso. Acho que tudo é uma conversa, até porque eles sabem também." 
(ENF2). 
 
“[...] fazer com que ele perceba que ela naquele momento ela não pode tá 
recebendo aquele tratamento, entendeste?” (ENF3). 
 
“Na verdade, nós enquanto enfermeiras nós podemos estar.. digamos assim.. é.. 
colaborando para estar minimizando, às vezes quando é o profissional, aí a gente 
pode chegar com jeitinho, pedir pra não fazer aquilo.” (ENF 8). 
“Aí se eu presenciar alguém conduzindo né, eu posso conversar depois, mas 
interferir naquele momento é questão de ética, né? A gente pode conversar depois, 
mas intervir naquele ato fica meio complicado.” (ENF 10). 

 

Foi ressaltado também a importância de se construir um boa relação entre o 

profissional e a mulher, respeitando-a dentro de suas particularidades: 

 
“As pessoas chegam e entregam a saúde delas nas nossas mãos, para que  a gente, 
qual é o nosso interesse de devolver ela para a casa dela mais doente ou doente 
psicologicamente, com trauma, né? Vai ficar para o resto da vida. E no parto 
normal, o segundo depende muito do primeiro né, quando bem assistido é lógico 
que ela vai querer o segundo como parto normal.” (ENF 3). 
 
“Eu nunca tive problema nenhum, sempre eu acho que o esclarecimento é a melhor 
forma, né? Respeitando também a questão da forma de se falar, de como se lida 
com a paciente, respeitando ela enquanto ser humano, entendeu?” (ENF 7). 
 
 

Das falas dos enfermeiros emergiu como fator importante, o respeito à mulher. 

Respeito esse que engloba os costumes, hábitos e vivências dessa mulher, a importância de 

ouvi-la e assim adequar os seus desejos ao sistema de saúde sempre baseando-se em 

evidências científicas: 
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“Acho que o enfermeiro tem que fazer.. tem que tirar a mão daqui.. olhar bastante, 
observar bastante.. tem que escutar muito mais a mulher, quando você escuta, você 
aprende muito com ela, ela vai te dando todos os detalhes que você precisa pra 
organizar, pra você dar uma assistência sem agressão, sem intervenção, sem 
invasão, ela te diz tudinho como ela quer, basta você escutar, e outra coisa, falar.. 
falar pouco durante o processo de parto. Quando você fala pouco, a nossa voz para 
ela é.. ela não entende, ela não tem intimidade, ela tem intimidade com a voz do 
marido, da mãe dela que tá acompanhando, e nossa do profissional não tem 
nenhuma. Nossa presença ali já é um bloqueio.” (ENF1). 
 
“Mas eu tenho que saber o que ela me trouxe, ela já tem costumes, ela tem hábitos, 
ela tem vivencias, né? Então eu não posso mexer com tudo. Eu não posso deixar ela. 
Dizer que ela vai ter que ela vai ter, ‘olhe fique deitada, fique sentada’, se ela é do 
interior e aprendeu a parir de cócoras, né? Então tudo eu vou ter que ver hábitos, o 
costume, a cultura dela e da família pra gente poder adequar ao nosso sistema, 
né?” (ENF5). 
 
“Eu vejo que a minha autonomia, ela vai dentro do respeito ao corpo de uma outra 
pessoa, como eu falei. Ah!. e baseados, baseado dentro das evidências científicas 
que eu posso tá fazendo com a paciente.” (ENF7). 

 
 

Um entrevistado evidenciou a enfermagem como cuidado, e que se deve entender a 

especialidade obstétrica como tal para que se proporcione um atendimento satisfatório para a 

mulher no ciclo gravídico-puerperal: 

 
“Então se a gente escolhe essa profissão que a principal essência é o cuidado, tanto 
o enfermeiro quanto o médico, a saúde é o cuidar, a essência não é essa? Então a 
gente tem que estar aberto pra esse cuidado e entender a nossa especialidade é a 
obstetrícia o que que eu tenho que fazer pra proporcionar né, tanto um ambiente 
mais familiar pra ela aqui dentro e mais tranquilo pra essa hora.” (ENF3). 
 
 

Foi evidenciado por um enfermeiro a importância do trabalho em equipe, e da boa 

relação entre os mesmos: 

 
“[...] a gente precisa trabalhar mais, muito com a nossa equipe, quando a gente 
vier fazer uma intervenção, dar uma medicação, isso em tudo quanto é área não só 
na obstetrícia.” (ENF1). 
 
 

A atuação do enfermeiro obstetra dentro do contexto atual deve ser pautada por uma 

boa relação do profissional de enfermagem com a mulher e também com a equipe 

multiprofissional, pelo respaldo científico que o mesmo deve ter com as suas condutas e é 

também de suma importância o respeito que esse profissional deve ter com à mulher e com 

sua família que também participa do processo de parturição. Entendendo e exercendo assim a 

enfermagem como cuidado com o outro. 

 

5.2.3 Enfermagem obstétrica: autonomia x heteronomia 
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Alguns sujeitos destacaram a autonomia também como fator importante na construção 

da identidade do enfermeiro obstetra no contexto atual. Evidenciou-se também em algumas 

falas a ideia de heteronomia: 

 
“Quando você se propõe a ser enfermeiro obstetra você tem que ter essa identidade 
e ser realmente, e se chegar alguém ali na porta e adentrar: Não! Calma, calma que 
eu tô aqui, calma! Você tem que ter essa autonomia.” (ENF1). 
 
 “[...] eu coloco na nossa SAE, na sistematização, eu coloco assim para os técnicos: 
darem suporte contínuo no trabalho de parto, parto e puerpério, e tem nos 
específicos pra enfermagem que isso: dar suporte contínuo evita que a mulher tenha 
uma parada do coração, que o parto não aconteça como deveria acontecer, aí eu 
coloco só isso [...]”(ENF1). 
 
“Então, na minha, eu enquanto enfermeira, no meu setor, eu tenho autonomia de 
intervir, [...]” (ENF3). 
 
“Então eu acho que a ideia da autonomia todos nós temos que ter né, que 
conhecemos né, e de orientar e de dizer realmente: olha ela não precisa passar por 
isso nesse momento né. Não precisa passar por sofrer uma ação desnecessária que 
gera, que é uma violência. Assim como com o trauma que ela vai sofrer psicológico, 
por ações que a gente tem, pelo manejo, cuidado nessa hora entendeu.” (ENF3). 
 
“Eu, graças a Deus, por todo esse tempo de experiência profissional, eu me 
posiciono, tenho atitude quando eu identifico e brigo por elas. Na hora da ação, se 
eu observar, eu venho pra discussão, digo que eu não concordo, que não tá certo.” 
(ENF 4). 
 
“E isso causa assim, uma certa, é, como é que eu posso te falar, rejeição dos demais 
por conta de me achar que eu sou a brigona, eu não fico omissa.” (ENF 4). 
 
“E aí entra também a equipe multiprofissional, e a gente enquanto enfermeiro tem 
sim a autonomia de chegar com o médico, de chegar e conversar né, basta tu ter 
entendimento. E tu pode sim chegar com o médico e conversar a questão de um 
trabalho de parto, do que tá sendo feito, de como tá sendo feito, né?” (ENF5). 
 
“[...] quando eles percebem que tem a presença de um enfermeiro, aí ele já ameniza 
mais o tom de voz, aí eu vejo assim, que o enfermeiro ele tem aqui, no hospital nós 
temos a autonomia.. pra gente atuar junto mesmo.” (ENF 8). 
 
“[...] e nós temos o apoio da nossa chefia, tanto da chefia de enfermagem quanto da 
chefia médica mesmo, que é do setor, então nós temos essa autonomia pra atuar 
sim, pra evitar que aconteça isso, né? Dentro dos serviços.” (ENF 8). 
 
“Assim, enquanto enfermeira, se nós tivermos conduzindo o parto, né. Então nós 
somos responsáveis por aquele momento junto com a paciente. Então a violência só 
vai acontecer se eu utilizar, entendeu. Então minha, como é que chama, a minha 
autonomia ela fica bem segura, né, no caso se eu for conduzir.” (ENF 10). 
 
“Eu não posso assim, se na hora de uma, ele tá na conduta dele se ele fizer alguma 
coisa assim, eu não posso me meter [...]” (ENF2). 
 
“Dependendo  do que haja, porque tem situações que você não pode intervir porque 
não é conduta sua né, então depende.” (ENF 9). 
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Há anos a enfermagem desmistificou a ideia de que era uma profissão submissa/ 

dependente. Pois muito se evoluiu e há tempos a enfermagem tem sua prática baseada no 

conhecimento científico. Muitos profissionais já assumiram a ideia de autonomia, de 

independência de outras profissões para a formação de uma identidade profissional. Porém 

alguns enfermeiros ainda pautam suas condutas na ideia de heteronomia, ou seja, submissão à 

outras profissões. 

A OMS considera que, pelas características menos intervencionistas de seus cuidados, 

os enfermeiros obstetras são os profissionais mais apropriados para o acompanhamento das 

gestações e partos normais (OMS, 2014). 

Para Barbosa, Carvalho e Oliveira (2008), a legislação que regulamenta o exercício da 

enfermagem obstétrica teve como meta proporcionar atendimento de qualidade às mulheres 

durante o período reprodutivo. E o destaque para a categoria de enfermagem é a consolidação 

da participação da enfermeira, preferencialmente especializada em obstetrícia, como 

profissional-chave na assistência à gestante com responsabilidade e qualidade. 

Um dos estrevistados ressaltou durante a pesquisa a importância de uma formação 

profissional adequada, para a evolução da enfermagem obstétrica e consequentemente a 

prestação de um atendimento satisfatório para a mulher. O processo de cuidar/cuidado e a 

formação acadêmica dos profissionais de enfermagem são essenciais para o avanço da 

profissão. 
Os enfermeiros precisam de uma formação diferenciada, de alto padrão, pois a 
própria natureza desse trabalho – o cuidado humano – requer um olhar crítico para a 
prática e para a formação, demandando capacitação contínua visando garantir 
qualidade assistencial, traduzida como a satisfação das necessidades do usuário, 
considerado o objeto central das estratégias e medidas adotadas na busca pela 
qualidade (PIRES et al., 2014, p. 706). 
 

Assim como a formação, alguns sujeitos também destacaram a atualização profissional 

como sendo fator importante no desenvolvimento de suas práticas. Ressaltando então a 

necessidade de se prosseguir com os estudos dos profissionais de enfermagem, tendo em vista 

a aquisição da competência profissional quanto à relação entre teoria e prática, a humanização 

do cuidado e a constante busca pelo conhecimento na área. 

Paschoal, Mantovani e Lacerda (2006) ressaltam que a educação dos profissionais de 

enfermagem merece atenção, uma vez que há necessidade de preparar essas pessoas para as 

mudanças no mundo e no contexto do trabalho, procurando conciliar as necessidades de 

desenvolvimento pessoal e grupal com as da instituição e as da sociedade. Na enfermagem, a 
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busca pela competência, pelo conhecimento e pela atualização é essencial para garantir a 

sobrevivência tanto do profissional quanto da própria profissão. 

A atuação do enfermeiro dentro do cenário obstétrico atual, deve ser pautada em 

aspectos que somados formam a identidade que se quer construir para tal profissional. Além 

dos fatores já citados, como formação de base sólida e da atualização profissional, também 

são de essencial importância a boa relação que o sujeito deve ter com a sua equipe e também 

com a paciente,  e o conhecimento e embasamento científico de suas práticas.  

O desenvolvimento das atribuições do enfermeiro pautadas no conhecimento científico 

também foi destacado nos relatos dos sujeitos. De acordo com Pires et al. (2014), o 

enfermeiro deve ser capaz de conhecer e intervir sobre os problemas e situações de saúde-

doença mais prevalentes no perfil epidemiológico nacional, com um perfil generalista, 

humanista, crítico-reflexivo, com rigor científico e intelectual, pautado nos princípios éticos. 

A criação do vínculo entre os profissionais e a mulher destacou-se como primordial 

para a prestação da assistência. De acordo com Reis et al. (2015), uma pesquisa qualitativa 

analisou os sentimentos e percepções das puérperas no parto e nascimento de seu filho e 

identificou que o adequado relacionamento entre a mulher e o profissional contribuiu para 

uma vivência mais satisfatória e facilitou a evolução do processo do parto. Assim, a 

assistência prestada por estes profissionais que conseguem criar um laço com essa mulher, 

que respeita o processo de parturição como fisiológico, transmitindo assim à mulher 

segurança e conforto, resgatando a sua autoconfiança e fortalecendo a sua capacidade de parir. 

 A relação entre a equipe de enfermagem e multiprofissional também emergiu como 

aspecto importante entre os depoimentos dos profissionais entrevistados. Segundo Tuesta et 

al. (2003), o trabalho em equipe é o trabalho que se compartilha, negociando-se as distintas 

necessidades de decisões técnicas, uma vez que seus saberes operantes particulares levam às 

bases distintas de julgamentos e de tomadas de decisões quanto à assistência ou cuidados a se 

prestar. 
O trabalho da enfermagem é considerado como um processo particular do trabalho 
coletivo em saúde, conferindo a este um caráter subsidiário e complementar, 
transformando então o mesmo objeto de trabalho, que é o corpo humano individual e 
coletivo (BERGAMIM; PRADO, 2013, p. 135). 
 

Ainda para Bergamim e Prado (2013), uma característica particular do processo de 

trabalho em enfermagem é a fragmentação das funções, ou seja, a existência de auxiliares de 

enfermagem, técnicos de enfermagem e enfermeiros dentro da categoria profissional 

enfermagem. A divisão do trabalho de enfermagem expressa, desde sua a origem, a marca do 
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trabalho coletivo, em virtude do processo de enfermagem não ter a possibilidade de ser gerado 

por uma pessoa só, tal como ocorre com outros trabalhos especializados. 

O respeito à mulher emergiu das falas de alguns dos entrevistados, sendo visto como 

fator importante. Assim, deve-se saber respeitar a individualidade da mulher, saber vê-la e 

escutá-la, permitindo que ocorra a adequação da assistência segundo sua cultura, crenças, 

valores e diversidade de opiniões.  

Sengundo Vieira et al. (2013), o enfermeiro obstetra deve perceber a mulher como 

sujeito do processo do cuidar, com expectativas e necessidades específicas a serem 

observadas. A integralidade da assistência à saúde é um dos princípios do Sistema Único de 

Saúde (SUS), e sendo esse princípio direcionado à mulher vem a tratar da compreensão de 

que essa parte da população tem o direito de ser atendida no conjunto de suas necessidades e 

expectativas, cabendo aos serviços de saúde estar organizados de modo a oferecer o 

atendimento de maneira adequada. 

Alguns relatos destacaram o desenvolvimento das condutas profissionais baseadas na 

visão de humanização. Para a OMS, humanizar o parto é adotar um conjunto de condutas e 

procedimentos que promovem o parto e o nascimento saudáveis, pois respeita o processo 

natural e evita condutas desnecessárias ou de risco para mãe e feto (MARQUE; DIAS; 

AZEVEDO, 2006). Santos et al. (2012) salientam que humanização não é meramente cumprir 

normas, regras ou realizar procedimento. Humanizar é respeitar e criar condições para que 

todas as dimensões do ser humano sejam atendidas: espirituais, psicológicas, biopsicológicas 

e sociais. 

Identificou-se também nas falas que diversos profissionais ainda não compartilham 

dessa visão de humanização e desempenham condutas inadequadas. Segundo Carvalho et al. 

(2012), muitas técnicas consideradas pelo Ministério da Saúde como prejudiciais ao parto 

continuam sendo utilizadas rotineiramente nos hospitais, caracterizando uma assistência 

desvinculada das evidências científicas. Santos et al. (2016) afirmam que o uso da violência 

na assistência à saúde, como um recurso utilizado na relação profissional/paciente, revela uma 

prática de violência obstétrica associada às condutas “necessárias” à rotina do trabalho, 

evidenciando a ocorrência da autoridade médica e a dificuldade de empoderamento dos 

profissionais de saúde frente a tomada de decisão. 

Emergiu ainda a enfermagem como cuidado, algo presente nas atribuições da 

enfermagem e que deve ser exercido de maneira integral e com uma visão humanística, 

expandindo a compreensão do homem. A enfermagem atua proporcionando à mulher, durante 

o parto, maior segurança e conforto, sempre com uma escuta ativa e atenciosa (ALMEIDA; 
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GAMA; BAHIANA, 2015). O cuidado obstétrico é aquele que oferece assistência, apoio e 

proteção, com o mínimo de intervenções necessárias. 

Para Pieszak et al. (2013), o cuidado à mulher no processo de parturição deve 

necessariamente resgatar a subjetividade e assegurar seus direitos. Torna-se relevante que os 

profissionais, ao realizarem suas ações de cuidado, percebam que o mesmo deve estar pautado 

na humanização da assistência.  
O cuidado em enfermagem e saúde ou seus processos gerenciais e ações práticas 
podem ser facilitados pelas tecnologias, porém nenhuma tecnologia poderá substituir 
a relação e a compreensão intersubjetiva entre os seres humanos. Ao considerar que 
o cuidado é subjetivo, a melhor forma para a sua compreensão será a capacidade de 
relacionar-se com o outro (PIESZAK et al., 2013, p. 572). 
 

A autonomia da prática dos enfermeiros obstetras surgiu nas expressões como de 

essencial importância. Emergindo de algumas falas também a visão de heteronomia, 

caracterizada como submissão, falta de autonomia. A palavra autonomia pode ser 

definida como “direito de um indivíduo tomar decisões livremente; independência moral ou 

intelectual” (HOUAISS, 2009, p. 73), sendo heteronomia o seu antagônico. 

Para Jesus e Said (2008), a autonomia na enfermagem significa a prática de 

profissionais que utilizam conhecimentos, habilidades e competências, e desta maneira, 

tomam decisões e resoluções no seu espaço de atuação. 
A autonomia ninguém dá para o profissional, ela é conquistada a cada situação e se 
manifesta pela responsabilidade, pelas decisões, pela postura, pelo comportar-se. A 
autonomia vem pela prática, pela experiência (FENTANES et al., 2011, p. 
531). 
 

De um lado, em sua maioria, os entrevistados relataram ter autonomia em seu trabalho 

para intervir frente à uma situação de violência obstétrica, alegando respaldo profissional, 

conhecimento científico e empoderamento profissional como base para tal ação.  

De acordo com Vieira et al. (2013), a Lei do Exercício Profissional de Enfermagem, 

de nº 7.498/86, que define a competência da enfermeira ou da obstetriz na assistência de 

Enfermagem à gestante, parturiente, puérpera e recém-nascido, das Portarias publicadas pelo 

MS e as recomendações da OMS sobre o assunto, configuram-se como autonomia. E esta se 

faz importante para o desenvolvimento pessoal e profissional do especialista e da 

Enfermagem, por meio do exercício sem entraves e do poder de decisão pertinente sobre as 

providências que se fizerem necessárias na área obstétrica. 

Destacou-se também na fala de um sujeito o “ser enfermeiro obstetra” como 

identidade profissional e respaldo legal para exercer sua autonomia frente à condutas 

inadequadas de outros profissionais da saúde. Em consonância com a literatura, um 
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enfermeiro mencionou a importância da equipe multiprofissional atuar realmente em conjunto 

na assistência à parturiente, assim podendo levar a melhora da qualidade da assistência. 

O estudo de Rebello e Neto (2012) evidenciou a assistência multiprofissional como 

aspecto importante não somente na melhora da qualidade da assistência que é prestada, mas 

também como aspecto relacional entre a própria equipe, facilitando e melhorando a 

reorganização dos processos de trabalho, nesse sentido, a humanização não teria como foco 

apenas o usuário, mas incluiria o profissional de saúde, envolvendo-se também com a saúde 

do próprio trabalhador. 

Por outro lado, emergiu da fala da minoria dos entrevistados, como já mencionado, a 

percepção de heteronomia, divergindo dos demais relatos. Foi alegado como escusa a “ética 

profissional” o impedindo de interferir na conduta do outro profissional a fim de evitar a 

violência obstétrica que por ventura possa presenciar. No entanto, esses relatos preocupam, 

pois demostram a falta de autonomia do profissional em manter um diálogo cordial com o seu 

colega de profissão, sem ferir a ética profissional, a fim de que se possa alertar sobre as ações 

ou condutas que não estejam em consonância com as boas práticas durante a assistência à 

parturiente. Vieira et al. (2013) evidenciam essa questão em sua pesquisa, afirmando que a 

autonomia das enfermeiras da assistência ao parto normal está limitada por seu 

desconhecimento sobre o respaldo legal para atuar nesta área do cuidado, pelo poder médico, 

pela deficiência de conhecimento técnico-científico para o manejo do parto e pela sobrecarga 

de atividades.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com esse estudo foi possível compreender a percepção dos enfermeiros acerca da 

violência obstétrica, possibilitando ampliar as oportunidades de discussão sobre a autonomia 

dos mesmos perante a uma situação caracterizada como violência obstétrica. 

Pode-se comprovar através do relato da maioria dos entrevistados que os mesmos 

possuem uma vasta compreensão da definição de violência obstétrica, estando esses relatos 

em consonância com a literatura atual e também com o que é preconizado pela OMS e MS. 

Também foi possível constatar a preocupação por parte dos enfermeiros com a gestante e sua 

família em receber um atendimento de qualidade na instituição, o que consequentemente 

reflete na sua conduta e autonomia profissional, onde segundo os mesmos procuram seguir as 

orientações das boas práticas de atenção à parturiente. 

Porém, foi possível evidenciar também que algumas práticas prejudiciais ao ciclo 

gravídico-puerperal continuam sendo desenvolvidas no atendimento à mulher, sendo 

considerado pelos sujeitos uma meta a se alcançar no combate à violência obstétrica. 

No que tange à compreensão da autonomia profissional dos entrevistados foi possível 

constatar divergência entre os sujeitos. A maioria relatou ser atuante no seu ambiente de 

trabalho quanto à sua autonomia no intuito de evitar a violência obstétrica. Já uma pequena 

parcela dos entrevistados relataram, em uma situação hipotética, não poder intervir em uma 

situação de violência obstétrica alegando não poder interromper a conduta do profissional que 

está executando tal ação. Relatos como estes sugerem a heteronomia ainda presente no 

contexto atual, por mais que sejam em poucos profissionais, o que indica que mesmo com o 

avanço da profissão, o enfermeiro muitas vezes perde a sua autonomia, ou até mesmo 

desconhece a mesma, fazendo assim com que o profissional se torne omisso em algumas 

situações, situações estas onde deveria haver um diálogo, respeitando ambas as partes e 

visando o bem-estar da mulher que é atendida.   

Por fim, este estudo possibilitou compreender que apesar dos esforços de algumas 

décadas, ainda é necessário que o enfermeiro obstetra assuma seu papel e o compreenda, 

construindo assim uma identidade profissional, baseada em evidências científicas e respaldo 

legal da sua atuação. 

Observou-se a necessidade de maiores estudos sobre a temática, visando difundir o 

conhecimento entre os profissionais, assim gerando debates e discussões que visem o 

aprimoramento não só da enfermagem como de toda a assistência multiprofissional envolvida 
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no período de gestação da mulher, que requer uma atenção mais qualificada e humanizada 

para este momento tão especial na vida da mesma. 

Constatou-se também a necessidade de mais pesquisas que retratem a percepção das 

mulheres assistidas sobre violência obstétrica, pois esta pode se sentir violentada em alguns 

momentos sem que isso seja do conhecimento do profissional. É preciso definir o conceito de 

violência obstétrica a partir da percepção dessas mulheres e a partir daí o profissional poderá 

identificar e intervir da melhor forma possível no intuito de evitar tal prática. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

FACULDADE DE ENFERMAGEM 
 

PARTE I: ROTEIRO DE AVALIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL 

Pseudônimo: __________ 

Idade: _________ 

Sexo: (  ) F  (  ) M 

Naturalidade: ___________ 

Estado civil: ____________ 

Titulação/aperfeiçoamento/especialização:_______________ 

Tempo de atuação na FHCGV: _____________ 

Tempo de atuação na área: ____________ 

 

PARTE II: ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

1. Para você o que é violência obstétrica? 

2. Como você visualiza sua autonomia em relação a violência obstétrica enquanto 

enfermeiro? 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 

 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

FACULDADE DE ENFERMAGEM 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa de cunho acadêmico do Curso de 
ENFERMAGEM da Universidade Federal do Pará, intitulada: “PERCEPÇÃO E AUTONOMIA 
DOS ENFERMEIROS ACERCA DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA”, que tem como objetivo 
principal: Descrever a percepção dos enfermeiros acerca da violência obstétrica e compreender a visão 
dos enfermeiros sobre sua autonomia na busca para evitar a violência obstétrica. O tema escolhido se 
justifica pela importância de possibilitar a construção de ações benéficas para serem implantadas e 
implementadas pelos profissionais no dia-a-dia do seu trabalho. O trabalho está sendo realizado pelas 
acadêmicas de enfermagem BIANCA MARCELINO DE JESUS e RAFAELA MOURA DE 
ARAÚJO e sob a supervisão e orientação da Profª MsC. PATRÍCIA DANIELLE FEITOSA LOPES 
SOARES. 
Para alcançar os objetivos do estudo será realizada uma entrevista individual, gravada em áudio, com 
duração aproximada de 30 minutos, na qual você irá responder perguntas pré-estabelecidas. Os dados 
de identificação serão confidenciais e os nomes reservados. Os dados obtidos serão utilizados somente 
para este estudo, sendo os mesmos armazenados pela pesquisadora principal durante 5 (cinco) anos e 
após totalmente destruídos (conforme preconiza a Resolução 466/12). 
EU_____________________________________, recebi as informações sobre os objetivos e a 
importância desta pesquisa de forma clara e concordo em participar do estudo. Declaro que também 
fui informado: Da garantia de receber resposta a qualquer pergunta ou esclarecimento acerca dos 
assuntos relacionados a esta pesquisa. De que minha participação é voluntária e terei a liberdade de 
retirar o meu consentimento, a qualquer momento e deixar de participar do estudo, sem que isto traga 
prejuízo para a minha vida pessoal e nem para o atendimento prestado a mim. Da garantia que não 
serei identificado quando da divulgação dos resultados e que as informações serão utilizadas somente 
para fins científicos do presente projeto de pesquisa. Sobre o projeto de pesquisa e a forma como será 
conduzido e que em caso de dúvida ou novas perguntas poderei entrar em contato com a pesquisadora 
PATRÍCIA DANIELLE FEITOSA LOPES, telefone (91) 99313-4232, e-mail: 
patriciaenf19@hotmail.come endereço: TV. Pirajá, nº 716, apto 1401,bloco B. Bairro: Pedreira, 
Belém/PA. 
• Também que, se houverem dúvidas quanto a questões éticas, poderei entrar em contato com o CEP,  
Coordenador-geral do Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital das Clínicas pelo telefone: 4005-2676, 
endereço Tv. Alferes Costas S/N, Cep: 66.087-660, 1° andar. Belém-Pará. 
Declaro que recebi cópia deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, ficando outra via com a 
pesquisadora. 
 
Belém,  de 2017. 
 
Assinatura do entrevistado: 
 
Assinatura da pesquisadora: 
Nome da pesquisadora: PATRÍCIA DANIELLE FEITOSA LOPES SOARES 
Comitê de Ética em Pesquisa-Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar Vianna (CEP/FHCGV). 
End.: Trav. Alferes Costa S/N. CEP: 66.087-660 Belém – PA. Fone: 4005-2676. 
Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos do Instituto de Ciências da Saúde da Universidade Federal do 
Pará (CEP-ICS/UFPA) - Complexo de Sala de Aula/ICS - Sala 13 - Campus Universitário, nº 01, Guamá. CEP: 
66075-110 - Belém-Pará. Tel/Fax. 3201-7735 E-mail: cepccs@ufpa.br 
Comitê de Ética em Pesquisa HUJBB: Rua dos Mundurucus, 4487 1º andar – Centro de Estudos, Cep: 
66073000, Belém-PA. 
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ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ETICA EM PESQUISA DO HOSPITAL 
UNIVERSITÁRIO JOÃO DE BARROS BARRETO – UFPA 
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ANEXO B – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA FUNDAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍNICAS GASPAR VIANNA 
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